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A procura da sustentabilidade (nas vertentes, 

áreas e critérios) pode ser classificada em níveis 

maiores ou menores do desempenho nesse cami-

nho para a sustentabilidade, nomeadamente das 

classes de menor desempenho G, E até às classes 

de maior desempenho A, A+ e A++, que revelam 

uma maior sustentabilidade.

Esta escala é definida tendo em consideração a 

prática usual não sustentável, que é classificada 

como classe E, até uma boa prática que assuma 

necessidades de consumos ou reduções da ordem 

de 2 vezes (classe A), da ordem das 4 vezes (Clas-

se A+) ou da ordem das 10 vezes (Classe A++).

Por exemplo, a utilização de grandes áreas envi-

draçadas na fachada do edifício origina consumos 

energéticos e necessidades de arrefecimento muito 

elevados. Assim, através da área envidraçada (solu-

ção adoptada) ou através dos consumos de energia 

(kilogramas equivalentes de petróleo (kgep) por m2 

ou kWh/m2) tal é classificado como classe E. A re-

dução da área envidraçada no edificado e a utiliza-

ção de princípios bioclimáticos (adequada orienta-

ção, sombreamento, fomento da ventilação natural, 

{ FIG. A2.1 } Vertentes e áreas (subdivisão das vertentes) consideradas pelo Sistema LiderA para a procura da sustentabilidade.

{ FIG. A2.2 } Níveis de Desempenho Global.
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entre outros) permite melhorias energéticas nesse 

edifício que podem chegar a reduções dos consu-

mos de 2 a 10 vezes (Classes entre A e A++).

Esta classificação pode ser efectuada de forma 

qualitativa, nomeadamente se estão considera-

dos os princípios da sustentabilidade em cada ver-

tente (ver explicação da aplicação desta aborda-

gem no capitulo 4.1) de forma semi‑quantitativa, 

através da resposta a um conjunto de questões 

dentro de cada vertente e abrangendo as diferen-

tes áreas (ver capitulo 4.2) ou através de uma 

base quantitativa com o valor do desempenho 

definido em cada critério (ver capitulo 4.3).

Esta lógica permite a aplicação do sistema, 

desde as fases iniciais de planeamento e projec-

to, até fases de projecto mais detalhadas, culmi-

nando na fase de operação do edificado e am-

bientes construídos. Tal permite avaliar e procurar 

melhorias, mesmo com níveis de informação re-

duzidos e ir progredindo até níveis de informa-

ção elevados.

Essa lógica assume que o nível de sustentabili-

dade, por exemplo no consumo de energia, varia 

de uma habitação para um escritório, ajustando 

os diferentes níveis de desempenho ao tipo de 

serviço do ambiente construído e potenciando a 

procura de soluções ajustadas e eficientes.

Assim, o sistema, ao definir princípios e níveis 

de desempenho na sustentabilidade, diferencia as 

soluções a considerar, contribuindo para adoptar 

soluções e propostas mais eficientes no caminho 

da sustentabilidade pretendida.

Princípios para a Sustentabilidade

Para o LiderA a procura de sustentabilidade nos 

ambientes construídos – edifícios, infra‑estruturas 

e outros espaços construídos – baseia‑se em pro-

curar bom desempenho em seis vertentes a serem 

adoptados através dos seguintes princípios:

{ 1 } Valorizar a dinâmica local e promover uma 

adequada integração. Para tal sugere‑se que a in-

tegração local procure essa dinâmica no que diz 

respeito às áreas do Solo, dos Ecossistemas Natu-

rais e da Paisagem e Património;

{ 2 } Fomentar a eficiência no uso dos recursos, 

abrangendo as áreas da Energia, da Água, dos Ma-

teriais e da Produção Alimentar;

{ 3 } Reduzir o impacte das cargas ambientais 

(quer em valor, quer em toxicidade), envolven-

do as áreas dos Efluentes (esgotos), das Emis-

sões Atmosféricas (poeiras e gases), dos Resí-

duos (lixos), do Ruído Exterior e da Poluição 

térmico‑lumínica (efeito de ilha de calor e ex-

cesso de luz);

{ 4 } Assegurar a qualidade do ambiente, focada 

no conforto ambiental, nas áreas do Conforto Tér-

mico, Iluminação, Qualidade do Ar, e Acústica;

{ 5 } Fomentar a vivência socioeconómicas sus-

tentável, passando pelas áreas do Acesso para To-

dos, da Diversidade Económica, das Amenidades e 

Interacção Social, da Participação e Controlo, e 

dos Custos no Ciclo de vida;

{ 6 } Assegurar a melhor utilização sustentável 

dos ambientes construídos, através da Gestão Am-

biental e da inovação.



170
AR

QU
IT

EC
TU

RA
 S

US
TE

NT
ÁV

EL
 N

A 
GU

IN
É-

BI
SS

AU

A2.3 Que aspectos considerar

Esses princípios podem ser avaliados e implementa-

dos considerando a aplicação nas várias áreas e cri-

térios, que seguidamente se explicam de forma su-

mária, abrangendo as seis vertentes consideradas.

A2.3.1 Assegurar uma boa Integração Local

Na perspectiva da sustentabilidade, a localização 

dos empreendimentos, constituindo a fase inicial 

de desenvolvimento do projecto, assume‑se como 

um dos aspectos chave do mesmo. Efeitos como a 

ocupação do solo, as alterações ecológicas do ter-

ritório e da paisagem, a pressão sobre as infra

‑estruturas e as necessidades de transportes, es-

tão associados à escolha do local e condicionam o 

seu desempenho ambiental.

No geral, a decisão da escolha do local é da 

responsabilidade do promotor e deve estar asso-

ciada ao conhecimento das sensibilidades e parti-

cularidades ambientais do mesmo. É útil proceder 

a uma avaliação das perspectivas de sustentabili-

dade ao nível da Avaliação Ambiental Estratégica 

(AAE) se for um plano ou um programa, ou ao ní-

vel do Estudo de Impacte Ambiental (EIA), no 

caso de ser um projecto de dimensões significati-

vas, ou ainda ao nível de uma análise ambiental 

expedita, no caso de empreendimentos de dimen-

são reduzida.

A escolha do local associa‑se ao modelo de 

desenvolvimento perspectivado, o qual se deve 

inter‑relacionar com a dinâmica local e regional. 

O modelo adoptado deve integrar‑se na perspec-

tiva de desenvolvimento sustentável, ou seja de 

acordo com o princípio “pensar globalmente, agir 

localmente”.

A forma de crescimento sustentável (sua loca-

lização e integração) é um aspecto muito questio-

nado. Uma solução pode assentar, por exemplo, 

nos princípios de um crescimento inteligente (re-

ferenciado na literatura anglo‑saxónica como 

smart growth) que considera a aplicação de 10 

princípios (ICMA e Smarth Grow Network, 2003a; 

ICMA e Smart Grow Network, 2003b):

{ 1 } Uso misto do solo;

{ 2 } Adoptar as vantagens de projectar edifícios 

compactos;

{ 3 } Criar uma gama de oportunidades de habita-

ções e de escolhas;

{ 4 } Criar uma vizinhança baseada na distância 

que se pode percorrer a pé;

{ 5 } Criar aspectos distintivos, ou seja, comuni-

dades atractivas com uma forte noção do local;

{ 6 } Manter os espaços abertos, as zonas cultivadas, 

a beleza natural e as áreas ambientais críticas;

{ 7 } Focar e desenvolver em direcção às comuni-

dades existentes;

{ 8 } Fornecer variedades de opções de transporte;

{ 9 } Tornar decisões de desenvolvimento previsí-

veis, justas e efectivas em termos de custos;

{ 10 } Encorajar a comunidade e a colaboração 

dos vários agentes envolvidos (stakeholder) nas 

decisões de desenvolvimento.
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Os aspectos ambientais particulares da localiza-

ção (por exemplo, a topografia, geologia, geotec-

nia) devem ser entendidos não como um problema, 

mas como uma oportunidade de desenvolver essas 

especificidades locais, devendo ser equacionados.

Para contribuir para a sustentabilidade na ver-

tente da Integração Local, considera‑se relevante 

considerar a dinâmica do solo, valorizar e preservar 

a ecologia local, assegurar a integração na paisa-

gem e a valorização e preservação do património.

No quadro seguinte { QUADRO A2.1 } sumarizam‑se 

os principais aspectos considerados na vertente da 

Integração Local. No quadro apresenta‑se uma in-

dicação da importância através da ponderação, ou 

seja do peso de cada área/critério (wi); por exem-

plo o solo tem um peso de 7%. Simultaneamente, 

deve‑se verificar se aplicam requisitos legais (nota-

ção de Pre‑req, significa que se deve ver se existem 

pré requisitos legais) e apresenta‑se o número do 

critério, no caso de 1 a 6 (A1 a A3).

É essencial dispor de informação ambiental da 

zona. Complementarmente e em função das carac-

terísticas do local e do empreendimento, pode ser 

relevante considerar outros aspectos, tais como a 

condição dos solos.

A2.3.2 Reduzir as necessidades de Recursos

O consumo de recursos, como a energia, a água, os 

materiais e os recursos alimentares, associa‑se  

a impactes muito significativos do ponto de vista 

do edificado, sendo este um aspecto fundamental 

no que se refere à sustentabilidade, nas diferentes 

fases do ciclo de vida dos empreendimentos.

Os Recursos constituem uma vertente que, numa 

perspectiva da sustentabilidade, assume um papel 

fundamental para o equilíbrio do meio ambiente, 

uma vez que os impactes provocados podem ser 

muito significativos e podem ocorrer nas diferentes 

fases do ciclo de vida dos empreendimentos. 

{ QUADRO A2.1 } Integração Local: Áreas e Critérios de base considerados.

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Integração local
3 Critérios

14%

Solo 7% S Valorização territorial A1

Ecossistemas naturais 5% S Valorização ecológica A2

Paisagem e património 2% S Valorização paisagística 

e patrimonial
A3
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A possibilidade de produção alimentar pontual 

que, apesar de não afectar directamente a operação 

dos edifícios e das zonas, pode contribuir pontual-

mente para a disponibilização de alimentos, para a 

ocupação de tempo ligada à natureza e para a redução 

da pegada do transporte, é um aspecto a considerar.

{ QUADRO A2.2 } Recursos: áreas e critérios de base considerados.

{ QUADRO A2.3 } Cargas Ambientais: áreas e critérios de base considerados.

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Recursos
4 Critérios

32%

Energia 17% S Gestão da energia A4

Água 8% S Gestão da água A5

Materiais 5% S Gestão dos materiais A6

Produção Alimentar 2% S Produção local de alimentos A7

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Cargas
ambientais
5 Critérios

12%

Efluentes 3% S Gestão dos efluentes A8

Emissões atmosféricas 2% S
Gestão das emissões

atmosféricas A9

Resíduos 3% S Gestão dos resíduos A10

Ruído exterior 3% S Gestão do ruído A11

Poluição ilumino‑térmica 1% S Gestão ilumino‑térmica A12
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A2.3.3 Reduzir e valorizar as Cargas 

Ambientais

As cargas ambientais geradas decorrem das emis-

sões dos efluentes líquidos, das emissões atmosfé-

ricas, dos resíduos sólidos e semi‑sólidos, do ruído 

e dos efeitos térmicos (aumento de temperatura) e 

luminosos.

Os impactes das cargas geradas pelos ambientes 

construídos e actividades associadas decorrem das 

emissões de efluentes líquidos, das emissões atmos-

féricas, dos resíduos sólidos e semi‑sólidos produzi-

dos, do ruído e complementarmente da poluição 

térmico‑lumínica. Esta vertente foca‑se nos edifícios 

e nas estruturas construídas, bem como na estreita 

relação que estes estabelecem com o exterior. 

A2.3.4 Assegurar um bom nível  
de Conforto Ambiental

No que diz respeito aos edifícios e ambientes cons-

truídos, alguns dos problemas de conforto associa-

dos à má qualidade da construção e acabamentos, à 

fissuração, ventilação deficiente e a falta de manu-

tenção, são os problemas menos identificados. 

Desta forma, verifica‑se que mesmo em edifícios 

com uma qualidade construtiva superior, os problemas 

são muitos e, em grande parte, dizem respeito ao con-

forto para os ocupantes. Nesta perspectiva, reforça‑se 

a ideia de que o que se anda a construir não só não 

obedece aos critérios de eficiência energética, como 

não proporciona a satisfação dos ocupantes.

À luz dos modos de vida actuais e tendo em con-

ta a consciência mais ponderada sobre as questões 

ambientais e económicas por parte da sociedade 

em geral, torna‑se essencial que os edifícios e os 

ambientes exteriores respondam não só às exigên-

cias de eficiência energética mas também à satisfa-

ção dos utentes, pelo que a intervenção nesta área 

assume um papel relevante e necessário, que deve 

ser equacionado. Não há regras rígidas e rápidas ou 

soluções únicas para criar ambientes que respon-

dam ao conforto e ao bem‑estar humanos.

No entanto, devem existir métodos de quantifica-

ção que demonstrem a eficácia e a eficiência das so-

luções adoptadas. Essas soluções devem estar asso-

ciadas a estratégias específicas que dependam dos 

ocupantes, das actividades e do programa. Os factores 

seguintes podem ser úteis na consideração de diferen-

tes escalas e questões, facilitando desta forma a capa-

cidade dos ocupantes modificarem as suas condições 

de conforto nos espaços interiores e exteriores.

A2.3.5 Contribuir para a Vivência 

Socioeconómica 

A criação de ambientes construídos pode contribuir 

também, de forma relevante, para uma melhor vi-

vência. A questão da vivência económica está rela-

cionada directamente com a sociedade e abrange 

vários aspectos sociais e económicos, ao garantir o 

acesso para todos, a dinâmica económica, as ame-

nidades e a interacção social, a participação e o 

controlo, e os baixos custos no ciclo de vida.
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A vivência socioeconómica é uma vertente que rela-

ciona directamente a sociedade com o espaço em 

que esta se situa. Dos vários aspectos sociais e eco-

nómicos que compõem esta interacção fazem parte: 

} no Acesso para Todos – a acessibilidade e a mobi-

lidade, que abrangem o tipo e a facilidade de movi-

mentos e deslocações realizados pela população; 

} nas Amenidades e Interacção Social – a qualida-

de e o tipo de amenidades que compõem o espa-

ço, influenciando a qualidade de vida da popula-

ção e o tipo de interacção social que se fomenta 

entre a população; 

} na Diversidade Económica – a dinâmica econó-

mica que, tal como o nome indica, abrange uma 

maior ou menor variedade de espaços com dife-

rentes tipos de funções e economia;

} na Participação e Controlo – o controlo e a segu-

rança, que garante uma maior ou menor segurança 

da população e desta com o espaço envolvente, e 

as condições de participação nas decisões impor-

tantes, que influenciam a sua qualidade de vida;

} nos Custos no Ciclo de Vida – a garantia de bai-

xos encargos durante o ciclo de vida dos ambien-

tes construídos, que estabelecem uma relação 

mais adequada entre o preço e qualidade.

Pretende‑se que estes aspectos sejam abordados 

de forma a garantir crescentemente uma estrutura e vi-

vência socioeconómica mais versátil e eficiente para a 

qualidade de vida da população residente e flutuante.

A2.3.6 Contribuir para o uso sustentável 

A gestão e uso sustentável, quer através da infor-

mação a fornecer aos agentes envolvidos, quer 

através da aplicação de sistemas de gestão, pode 

assegurar a consistência e concretização dos cri-

térios e soluções com reflexos no desempenho 

ambiental, uma dinâmica de controlo e melhoria 

{ QUADRO A2.4 } Conforto Ambiental: áreas e critérios de base considerados.

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Conforto 
ambiental
3 Critérios

15%

Qualidade do ar 5% S Gestão da qualidade do ar A13

Conforto térmico 5% S Gestão do conforto térmico A14

Iluminação e acústica 5% S Gestão de outras condições 

de conforto
A15
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contínua ambiental dos empreendimentos, e a 

promoção da inovação. Entre os aspectos relevan-

tes estão o nível de informação e a sensibilização 

dos utentes (através da criação de, por exemplo, 

um manual), a adopção de um Sistema de Gestão 

Ambiental e a inovação de práticas, quer nas solu-

ções, quer na integração e na operação.

Um dos elementos que se pretende reforçar e 

incentivar aquando da aplicação de soluções que 

promovam a sustentabilidade é a adopção de me-

didas inovadoras. A capacidade para apresentar 

elementos inovadores na projecção, construção, 

operação e demolição dos edifícios tem de ser 

enaltecida, já que cada vez mais os projectos 

têm a necessidade de se tornarem cada vez mais 

sustentáveis, pelo que os desafios adquirem uma 

dimensão de desempenho muito superior à que 

actualmente se regista.

{ QUADRO A2.5 } Vivência sócio‑económica: áreas e critérios de base considerados.

{ QUADRO A2.6 } Uso sustentável: áreas e critérios de base considerados.

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Vivência 
socioeconómica
5 Critérios

19%

Acesso para todos 5% S Contribuir

para acessibilidade
A16

Diversidade económica 4% S Contribuir para 

a dinâmica económica
A17

Amenidades e

interacção social
4% S Contribuir para 

as amenidades
A18

Participação e controlo 4% S Condições de controlo A19

Custos no ciclo de vida 2% S Contribuir para os baixos 

custos no ciclo de vida
A20

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc

Uso sustentável
2 Critérios

Gestão ambiental 6% S Promover a utilização  

e Gestão
A21
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A2.4 Aplicar o LiderA no desenvolvimento  
dos Planos, Projectos e Soluções

A2.4.1 Aplicar de forma preliminar

O sistema LiderA, através da sua aplicação nos em-

preendimentos, permite suportar o desenvolvimen-

to de soluções que procurem a sustentabilidade. Ou 

porque se encontra numa fase inicial ou porque o 

nível de informação é reduzido, a abordagem é qua-

litativa. Pode assim avaliar‑se o edifício ou zona 

existente e procurar soluções, utilizando para o 

efeito dois conjuntos de questões que abrangem, 

as primeiras, os seis princípios referidos (verten-

tes), e as segundas o conjunto de questões quanto 

à abrangência da aplicação (ver { QUADRO A2.7 }).

Analisar se estão assumidos os princípios 
de sustentabilidade no caso de análise

Para aplicar os princípios da sustentabilidade 

sugere‑se um processo iterativo de análise, para 

verificar se estão a ser aplicados os princípios e 

em caso de não serem que aspectos devem ser in-

cluídos no plano ou projecto para os concretizar.

Ao efectuar a análise identificam‑se soluções 

que podem dar resposta a estes princípios (ver as 

questões colocadas na segunda coluna e inserir a 

resposta na quarta coluna do { QUADRO A2.7 }) indi-

cando (na terceira coluna do { QUADRO A2.7 }) se foi 

considerado o princípio parcialmente (atribuindo

‑lhe um valor de 1) ou totalmente (atribuindo‑lhe 

o valor de 2).

Os valores atribuídos devem ser somados no fi-

nal. No caso de a soma ser superior a 6 indica que 

se está caminhar para a sustentabilidade, mas que 

importa considerar outros aspectos. Se tiver um 

valor de 12 então é porque estão assumidos os 

princípios chave da sustentabilidade. Caso seja in-

ferior a 12 deve ser considerado que aspectos po-

derão vir a ser incorporados e que oportunidades 

de melhoria existem para o caso em análise, sendo 

de considerar a possibilidade de as incorporar.

Analisar se princípios de sustentabilidade 
estão a ser aplicados nas diferentes áreas 
de sustentabilidade no caso de análise

Para analisar a abrangência da aplicabilidade dos 

princípios às várias áreas da sustentabilidade, 

também através de um processo iterativo de aná-

lise, deve verificar‑se em primeiro lugar se se 

abrange as diferentes áreas e, no caso de não se-

rem abrangidas, que aspectos devem ser incluídos 

no plano ou projecto para as incluir.

Ao efectuar a análise, identificam‑se soluções 

que podem dar resposta para estas áreas (ver as 

questões colocadas na quinta coluna e inserir a 

resposta na oitava coluna do { QUADRO A2.7 }) indi-

cando (na sétima coluna do { QUADRO A2.7 }) se foi 

considerado o princípio parcialmente (atribuindo

‑lhe um valor de 1) ou totalmente (atribuindo‑lhe 

o valor de 2).

Os valores atribuídos devem ser somados no 

final. No caso de a soma ser superior a 6 indica 

que se está caminhar para a sustentabilidade, 

mas com uma abrangência parcial, pelo que é de 
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{ QUADRO A2.7 } Princípios e abrangência da aplicação. NPT Não (0), Parcial (1), Total (2).

Integração
local

Está prevista  
a valorização  
da dinâmica local  
e promover uma 
adequada integração? 

Solo A integração local procura 
essa dinâmica no que diz 
respeito à área do Solo,  
aos Ecossistemas naturais  
e Paisagem e ao Património?

Ecossistemas naturais

Paisagem e património

Recursos Está assumido  
o fomentar  
da eficiência no uso 
dos recursos naturais?

Energia Abrange a área da Energia,  
a Água, os Materiais  
e os recursos Alimentares?Água

Materiais

Produção alimentar

Cargas 
ambientais

Está previsto  
o reduzir do impacte 
das cargas ambientais  
(quer em valor,  
quer em toxicidade)?

Efluentes Envolve as áreas dos 
Efluentes (esgotos),  
as Emissões Atmosféricas 
(poeiras e gases),  
os Resíduos (lixos),  
o Ruído Exterior  
e a Poluição Ilumino
‑térmica (excesso  
de luz e efeito de  
ilha de calor)?

Emissões atmosféricas

Resíduos

Ruído exterior

Poluição ilumino‑térmica

Conforto
ambiental

Está assegurada  
a qualidade  
do ambiente,  
focada no conforto 
ambiental?

Qualidade do ar Está considerada  
a Qualidade do Ar,  
do Conforto Térmico,  
da Iluminação e Acústica?

Conforto térmico

Iluminação e acústica

Vivência 
socio‑
económica

Assume‑se fomentar 
as vivências 
socioeconómicas 
sustentáveis?

Acesso para todos É abrangido o Acesso  
para Todos (incluindo  
a transportes públicos), 
considera os Custos no  
Ciclo de vida, a Diversidade 
Económica, as Amenidades  
e a Interacção Social  
e Participação e Controlo?

Diversidade económica

Amenidades e interacção social

Participação e controlo

Custos no ciclo de vida

Uso 
sustentável

Estão assumidos 
condições de boa 
utilização 
sustentável?

Gestão ambiental Estão assumidos modos  
de gestão sustentável  
e possibilidades  
de inovação?Inovação

Assumir dos princípios? Abrangência da Aplicação?

Vertente
Questões 
iniciais? NPT Descrição Área

Abrangência  
da aplicação NPT Descrição
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analisar se não se devem considerar outros as-

pectos. Se tiver um valor de 12, então é porque 

estão assumidos princípios chave da sustenta-

bilidade, abrangendo as diferentes áreas. Caso 

seja inferior a 12 deve ser considerado que as-

pectos podem vir a ser incorporados e que opor-

tunidades de melhoria existem para o caso em 

análise sendo de considerar a possibilidade de 

incorporar essas intervenções dando uma abran-

gência alargada.

Esta abordagem do LiderA agora referida con-

tribui assim nesta fase para compreender qual é 

o âmbito da procura da sustentabilidade posicio-

nando e identificando áreas de intervenção a 

desenvolver.

A2.4.2 Aplicar de forma detalhada

Numa fase de análise mais detalhada, pode ser avalia-

do o desempenho através de uma avaliação ao nível 

dos critérios do LiderA, nomeadamente identificando 

quais os níveis de desempenho, valores ou soluções, 

que permitem implementar a sustentabilidade.

Assim, vertente a vertente, área a área, critério a 

critério, cada empreendimento procura desenvolver 

as soluções mais ajustadas ao seu posicionamento 

económico e de mercado, registar os comprovativos 

dessa solução e sempre que possível do desempenho 

que consegue atingir. Este processo utiliza o sistema 

LiderA e os seus níveis Classe E a A++, como base 

para orientar e concretizar a procura da sustentabili-

dade e sua implementação.

Análise detalhada:
Critérios e níveis de desempenho 

Como apoio à procura da sustentabilidade, sugere

‑se um conjunto de critérios nas diferentes áreas. 

Os critérios propostos pressupõem que as exigên-

cias legais são cumpridas e que são adoptadas 

como requisitos essenciais mínimos nas diferentes 

áreas consideradas, incluindo a regulamentação 

aplicada ao edificado, sendo a sua melhoria a pro-

cura da sustentabilidade. 

Para orientar e avaliar o desempenho, o sistema 

possui um conjunto de critérios que operacionali-

zam os aspectos a considerar em cada área. Na ver-

são LiderA África estão predefinidos 22 critérios, 

um por cada área. Os critérios estão numerados de 

1 a 22 (isto é, um critério sugerido como NºC).

Níveis de desempenho:
Factor 1, 2, 4 e 10 e Classes E a A++

Tal como noutros sistemas internacionais de avalia-

ção, de que são exemplo o BREEAM, o LEED, o HQE e 

o CASBEE (Pinheiro, 2006), estas propostas evo-

luem com a tecnologia, permitindo assim dispor de 

soluções ambientalmente mais eficientes. No en-

tanto, os critérios e as orientações apresentadas 

pretendem ajudar a seleccionar, não a melhor solu-

ção existente, mas a solução que melhore, prefe-

rencialmente de forma significativa, o desempenho 

existente, também numa perspectiva económica. 

Para cada tipologia de utilização e para cada 

critério são definidos os níveis de desempenho 

considerados, que permitem indicar se a solução é 
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ou não sustentável. A parametrização para cada um 

deles segue, ou a melhoria das práticas existentes, 

ou a referência aos valores de boas práticas, tal 

como é usual nos sistemas internacionais. 

Estes níveis são derivados a partir de dois refe-

renciais chave. O primeiro assenta no desempenho 

tecnológico, pelo que a prática construtiva existente 

é considerada como nível usual (Classe E) e o melhor 

desempenho decorre da melhor prática construtiva 

viável à data, o que tem como pressuposto que uma 

melhoria substantiva no valor actual é um passo no 

caminho da sustentabilidade. Decorrentes desta aná-

lise, para cada utilização, são estabelecidos os níveis 

de desempenho a serem atingidos. 

Às classificações nos critérios é atribuído um ní-

vel global de desempenho ambiental que se encaixa 

num dos escalões de avaliação, sendo que as avalia-

ções iguais ou superiores a A são aquelas que mais 

se evidenciam em termos de desempenho ambiental.

Como referencial no valor global final, considera‑se 

que o melhor nível de desempenho é A, significando 

uma redução de 50% face à prática de referência (no 

geral a prática actual), que é considerada como E. 

O reconhecimento é possível de ser efectuado 

nas classes C a A. Na melhor classe de desempe-

nho existe, para além da classe A, a classe A+, as-

sociada a um factor de melhoria de 4 e a classe 

A++ associada a um factor de melhoria de 10.

As soluções que sejam regenerativas do ponto de 

vista do ambiente, isto é com balanço positivo, 

enquadrando‑se numa lógica de melhoria, classifica-

da como superior a 10, associam‑se à classe A+++.

A título indicativo, apresentam‑se no quadro 

seguinte { QUADRO A2.8 } as vertentes, áreas e crité-

rios, da versão Lidera África, sendo que se sumari-

zam os principais aspectos a considerar para as 

diferentes áreas consideradas na procura da sus-

tentabilidade, num caso de análise detalhada.

Como sugestão de aplicação deve olhar‑se 

para a proposta de intervenção (em projecto) ou 

caso de análise (edifício ou ambiente construído 

existente) e procuram‑se identificar quais as so-

luções a adoptar ou presentes e qual será o seu 

nível de desempenho.

O foco central da análise na avaliação aos am-

bientes construídos assenta no desempenho em 

situação normalizada do ambiente construído, do 

edifício, do espaço público, etc. Isto é, como fun-

ciona o edificado numa utilização padrão, por 

exemplo uma sala de aulas durante as 8 horas pre-

vistas, ou a habitação no período usual, ou o es-

paço público.

Esta utilização normalizada revela como funcio-

na o edificado projectado ou construído, tal como 

quando se indica um automóvel consome 6 litros 

aos 100 km se está a indicar que num circuito es-

pecífico, parte urbano e parte rural, esse é o consu-

mo médio. Naturalmente, em função do tipo de uti-

lização o valor pode ser maior o menor. Da mesma 

forma, os valores de desempenho normalizado são 

utilizados para a avaliação, posicionamento, reco-

nhecimento/certificação pelo LiderA, e permitem 

ver as possibilidades de melhoria, nomeadamente 

através da adopção de soluções construtivas.



{ QUADRO A2.8 } Aplicação do LiderA – nível detalhado. C.A. Classe de avaliação; F.A. Fundamentação da avaliação.

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc C.A. F.A.

Integração local
3 Critérios

14%

Solo 7% S Valorização territorial A1  

Ecossistemas naturais 5% S Valorização ecológica A2

Paisagem e património 2% S
Valorização paisagística  
e patrimonial

A3  

Recursos
4 Critérios

32%

Energia 17% S Gestão da energia A4  

Água 8% S Gestão da água A5  

Materiais 5% S Gestão dos materiais A6

Produção alimentar 2% S
Produção local de alimen-
tos

A7  

Cargas ambientais
5 Critérios

12%

Efluentes 3% S Gestão dos efluentes A8  

Emissões atmosféricas 2% S
Gestão das emissões 
atmosféricas 

A9  

Resíduos 3% S Gestão dos resíduos A10  

Ruído exterior 3% S Gestão do ruído A11

Poluição ilumino‑térmica 1% S Gestão ilumino‑térmica A12  

Conforto ambiental
3 Critérios

15%

Qualidade do ar 5% S Gestão da qualidade do ar A13  

Conforto térmico 5% S
Gestão do conforto térmi-
cocondições de conforto

A14  

Iluminação e acústica 5% S
Gestão de outras 
condições de conforto

A15

Vivência 
socioeconómica
5 Critérios

19%

Acesso para todos 5% S
Contribuir para 
acessibilidade

A16  

Diversidade económica 4% S
Contribuir para a dinâmica 
económica

A17  

Amenidades 
e interacção social

4% S
Contribuir para 
as amenidades

A18  

Participação e controlo 4% S Condições de controlo A19

Custos no ciclo de vida 2% S
Contribuir para os baixos 
custos no ciclo de vida

A20  

Uso sustentável
2 Critérios

8%

Gestão ambiental 6% S
Promover a utilização 
e Gestão

A21  

Inovação 2% S Promover a inovação A22  
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Como se avalia: Prescritivo versus Desempenho

No caso da aplicação dos critérios, estes podem ter 

uma lógica prescritiva, isto é, referenciar a solução 

a adoptar ou podem ser de desempenho, isto é, 

associarem‑se a valores de desempenho, por exem-

plo percentagem de energias renováveis utilizadas 

para aquecimento das águas quentes sanitárias.

As vantagens dos critérios prescritivos é que 

apresentam logo a solução a adoptar, sendo fácil 

este passo; as desvantagens é que restringem a 

solução a adoptar. Os critérios de desempenho 

apresentam a vantagem de permitir escolher a 

gama de soluções mais ajustadas, embora seja por 

vezes difícil de avaliar o desempenho em fases 

iniciais do projecto, onde é muito importante que 

a sustentabilidade comece a ser considerada.

Assim, a solução adoptada para a versão LiderA 

África assenta num conjunto de critérios prescriti-

vos, pressupondo a capacidade de integração e 

valorização da paisagem e assumindo uma pers-

pectiva de qualidade arquitectónica. Os critérios 

propostos são uma base (núcleo) passível de ser 

ajustada, face ao tipo de utilização do empreendi-

mento e aos aspectos ambientais considerados.

Por exemplo, no caso de uma habitação social, 

a acessibilidade à comunidade pode e deve ser en-

tendida como o acesso aos utentes e o respectivo 

custo. No caso de um edifício de um banco o cri-

tério da acessibilidade pode ser entendido como 

segurança, e assim sucessivamente.

A lógica é, no geral, que o valor ou solução se 

for superior a 50% às práticas usuais (e em muitos 

casos não adequadas, excepto nas soluções verna-

culares) se classifica como classe A e se for quatro 

vezes superior como classe A+ e dez vezes supe-

rior como classe A++. Para a aplicação em casos 

concretos é de referir que pode ser contactado o 

sistema LiderA (geral@lidera.info) para obter 

mais informação.

A2.4.3 A certificação pelo Sistema LiderA

A aplicação para certificação pelo LiderA assenta no 

acordo para a candidatura, com a equipa de desen-

volvimento do LiderA, durante a qual serão aferidos 

os critérios aplicados e respectivos limiares, em fun-

ção dos usos e da fase em causa. Para a respectiva 

aplicação e instrução do processo, é relevante a par-

ticipação dos assessores do sistema, que apoiem o 

desenvolvimento das soluções do empreendimento, 

bem como sistematizem os comprovativos.

O seu reconhecimento em fase de projecto ou 

certificação em fase de construção ou operação, 

decorre da obtenção de provas quanto ao nível 

atingido e é efectuado através de um processo de 

verificação desses comprovativos e nível do nível 

de desempenho atingido, por uma terceira parte 

(independente face ao empreendimento) e indica-

da pelo sistema LiderA.

O reconhecimento é possível ser efectuado quan-

do se comprova que, para as diferentes áreas ou no 

global, o empreendimento se encontra nas classes C 

(superior em 25% à prática), B (superior em 37,5% 

à pratica) e A (50% superior à pratica). Na melhor 

Vertentes Área Wi Pre‑Req. Critério Nºc C.A. F.A.

Integração local
3 Critérios

14%

Solo 7% S Valorização territorial A1  

Ecossistemas naturais 5% S Valorização ecológica A2

Paisagem e património 2% S
Valorização paisagística  
e patrimonial

A3  

Recursos
4 Critérios

32%

Energia 17% S Gestão da energia A4  

Água 8% S Gestão da água A5  

Materiais 5% S Gestão dos materiais A6

Produção alimentar 2% S
Produção local de alimen-
tos

A7  

Cargas ambientais
5 Critérios

12%

Efluentes 3% S Gestão dos efluentes A8  

Emissões atmosféricas 2% S
Gestão das emissões 
atmosféricas 

A9  

Resíduos 3% S Gestão dos resíduos A10  

Ruído exterior 3% S Gestão do ruído A11

Poluição ilumino‑térmica 1% S Gestão ilumino‑térmica A12  

Conforto ambiental
3 Critérios

15%

Qualidade do ar 5% S Gestão da qualidade do ar A13  

Conforto térmico 5% S
Gestão do conforto térmi-
cocondições de conforto

A14  

Iluminação e acústica 5% S
Gestão de outras 
condições de conforto

A15

Vivência 
socioeconómica
5 Critérios

19%

Acesso para todos 5% S
Contribuir para 
acessibilidade

A16  

Diversidade económica 4% S
Contribuir para a dinâmica 
económica

A17  

Amenidades 
e interacção social

4% S
Contribuir para 
as amenidades

A18  

Participação e controlo 4% S Condições de controlo A19

Custos no ciclo de vida 2% S
Contribuir para os baixos 
custos no ciclo de vida

A20  

Uso sustentável
2 Critérios

8%

Gestão ambiental 6% S
Promover a utilização 
e Gestão

A21  

Inovação 2% S Promover a inovação A22  
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classe de desempenho existe, para além da classe A, 

a classe A+, associada a um factor de melhoria de 4 

e a classe A++ associada a um factor de melhoria de 

10 face à situação inicial considerada, sendo esta úl-

tima equivalente a uma situação regenerativa.

Para cada tipologia de utilização são definidos 

os níveis de desempenho considerados, que per-

mitem indicar se a solução é ou não sustentável. 

A parametrização para cada um deles segue, ou a 

melhoria das práticas existentes, ou a referência 

aos valores de boas práticas, tal como é usual nos 

sistemas internacionais.

Exemplo de Certificações pelo Sistema LiderA

Em Outubro de 2007, em Lisboa, foram atribuídos os 

primeiros cinco certificados de bom desempenho am-

biental (Classe A) pela marca portuguesa registada 

LiderA – Sistema de Avaliação da Sustentabilidade. 

Desde essa altura, o sistema Lider A têm sido utiliza-

do para o reconhecimento e certificação de empreen-

dimentos pelo seu bom desempenho, abrangendo 

uma diversidade de situações; no sector residencial, 

empreendimentos turísticos de vulto, edifícios de 

serviços, ou intervenção em planos de pormenor de 

novas áreas de expansão urbana. Os exemplos mais 

representativos dos certificados atribuídos são apre-

sentados no website www.lidera.info.

Actualmente estão em curso candidaturas mui-

to inovadoras de avaliação para países africanos 

de língua oficial portuguesa, quer em termos de 

planeamento urbano, quer em termos de projecto 

de arquitectura (nova construção e reabilitação).

A2.5 Concluindo

A procura da sustentabilidade começa a abranger 

diferentes empreendimentos e desafia estrutural-

mente o sector da construção. O Sistema LiderA 

tem como objectivo liderar a procura de boas solu-

ções ambientais e de sustentabilidade nas diferen-

tes fases, desde o plano ao projecto, à obra, manu-

tenção, gestão, reabilitação e até à fase final de 

demolição. Para efeito define um conjunto de seis 

princípios, que se subdividem em vinte e duas áreas 

e em 22 critérios. Os critérios estão numerados de 

1 a 22 (isto é, um critério sugerido com NºC). 

{ FIG. A2.3 } Níveis de Desempenho Global.

Para o sistema LiderA o grau de sustentabilidade é mensurável  
e passível de ser certificado em classes de bom desempenho  
(C, B, A, A+ e A++) que incluem uma melhoria de 25% (Classe C) 
face à prática (Classe E), passando por uma melhoria de 50% 
(Classe A), melhoria de factor 4 (Classe A+) até uma melhoria  
de factor 10 (Classe A++).
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O sistema LiderA pode ser utilizado para efec-

tuar o desenvolvimento e a procura de soluções, 

de forma integrada e eficiente, quer nas fases pre-

liminares ou qualitativas, quer nas fases detalha-

das e quantitativa, permitindo assim um apoio es-

trutural ao longo das várias fases dos projectos.

O LiderA assume‑se assim como um instrumen-

to de apoio ao desenvolvimento de soluções sus-

tentáveis integradas e de certificação, dando as-

sim ao mercado uma referência da boa procura da 

sustentabilidade.

{ FIG. A2.4 } Sistema LiderA.
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A3 Vegetação e Conforto 
Microclimático 

com referência a países africanos 

Esta secção visa mostrar a possibilidade de melhorar 

o microclima local através da vegetação. Foca em 

particular o microclima exterior associado a edifícios 

localizados no meio urbano, em países africanos lu-

sófonos, durante a estação quente e seca. É referido 

o potencial microclimático da vegetação em condi-

cionar um espaço para reduzir as altas temperaturas, 

minimizando a sensação de desconforto. 

Alguns factores que influenciam as variações 

de temperatura e humidade são: o tipo e tamanho 

{ FIG. A3.1 } Benefícios da vegetação: sombreamento, 
arrefecimento do microclima (evapotranspiração), redução 
da poluição e conforto psicológico.
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da vegetação, formato de copa, a qualidade e per-

meabilidade de sombra projectada, e também a fi-

siologia vegetal. O uso da vegetação é uma estra-

tégia de arrefecimento passivo eficiente, de baixo 

custo e baixa manutenção. O seu uso gera espaços 

mais confortáveis, salubres, humanos e dignos, 

elevando a qualidade de vida da população. 

Como a maioria das questões na sociedade mo-

derna, a arquitectura também foi influenciada 

pelo processo de globalização, onde a cultura e 

identidade local tem dado lugar à voz maciça da 

ignorância e o poder do mais forte. Grandes caixas 

de vidro, totalmente seladas, estão sendo cons-

truída nos trópicos, ignorando qualquer recurso 

natural ou potencial bioclimático. A África não é, 

infelizmente, excepção. As “caixas de vidro” sela-

das estão proliferando pelas cidade, sem noção do 

seu absurdo e efeitos negativos. Importar ideias, 

tipologias e conceitos arquitectónicos de países 

estrangeiros, onde a geografia, o meio ambiente e 

o clima são absolutamente diferentes do contexto 

local, tem levado a soluções arquitectónicas im-

próprias e inadequadas. 

É importante, se não essencial, que se faça uso 

ao máximo do potencial do meio ambiente, para 

se obter o maior benefício possível, de uma ma-

neira inteligente e sustentável

Para muitos, a questão da habitação de baixa ren-

da é meramente um exercício matemático de econo-

mia e estatística, resultando muitas vezes em solu-

ções indevidas. A solução apropriada para uma 

comunidade não é necessariamente apropriada para 

outra. Há milhares de pessoas com problemas habita-

cionais e urbanos, e por isso deveria haver milhares 

de soluções. As ideias devem ser abundantes e apro-

priadas para cada contexto. O conhecimento não 

deve jamais ser ignorado, sempre se aperfeiçoando 

de experiências passadas. Consequentemente, valores 

culturais, tradições e memória histórica, tudo que faz 

pessoas e cidades distintas, interessantes e únicas, 

devem ser preservados. As árvores e vegetação de um 

modo geral, podem melhorar condições microclimáti-

cas indesejáveis em torno de edificações. Todavia, 

seu potencial tem sido ignorado, principalmente pela 

falta de informações sobre as suas vantagens em ter-

mos de providenciar conforto e bem estar, além dos 

benefícios em termos energéticos e ambientais.

Muitas vezes o processo de urbanização tem sido 

caracterizado por devastação, onde toda a cobertura 

vegetal nativa é removida de forma irresponsável,  

{ FIG. A3.2 } Conforto microclimático – vegetação no espaço 
suburbano, em Bissau. 
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na tentativa de simplificar a implementação urbana. 

O processo de devastação traz um enorme impacto 

negativo no meio ambiente deixando a terra vulnerá-

vel a erosões, escassez de sombreamento e muita po-

eira. O maior problema porém é a exposição à exces-

siva e castigante radiação solar. Essa combinação 

agrava ambientes já secos resultando em áreas de 

muita pouca humidade, sendo os baixos valores con-

siderados alarmantes para a saúde pela World Health 

Organisation (WHO). Estas condições tornam algumas 

tarefas do quotidiano urbano impraticáveis em certas 

épocas do ano. Para se criarem ambientes internos e 

externos confortáveis, ou para se reduzir a carga de 

arrefecimento, construir com o controle solar em 

mente é essencial É vital o melhoramento do microcli-

ma externo para se alcançarem espaços mais confor-

táveis, principalmente para pessoas que não tem ne-

nhum outro recurso ou meio para explorar a não ser o 

entorno imediato. Analisando o clima e vegetação lo-

cal, podemos perceber o potencial que a implantação 

de árvores ao redor da casa tem para o controle am-

biental microclimático, providenciando arrefecimento 

passivo através do sombreamento e da humidificação 

do ar através da evapotranspiração. Com a vegetação 

urbana há ainda benefícios psicológicos e culturais, 

alem de ganhos sustentáveis como retenção de polui-

ção, absorção de barulho e poluição, filtração dos 

raios solares e produção de frutos. 

Da mesma forma que não há nenhuma luz me-

lhor do que a luz solar natural, e não há nenhuma 

brisa melhor do que a brisa de vento, não há tam-

bém nenhuma sombra melhor do que a de uma ár-

vore. Os benefícios associados ao microclima com 

árvores são descritos posteriormente, em especial a 

importância da utilização de árvores e seus efeitos 

em diminuir a temperatura e aumentar os níveis de 

humidade relativa por meio de bloqueio do sol e da 

transpiração da folha. Extremo calor e secura são as 

{ FIG. A3.3 } Processos de sombreamento (protecção da radiação 
solar) e evapotranspiração.

{ FIG. A3.4 } Sombreamento: redução de temperaturas.
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principais causas de condições fisiológicas descon-

fortáveis em locais quentes. Bernatzky (1978) afir-

ma que “o sobreaquecimento provoca distúrbios da 

saúde: congestionamento de sangue para a cabeça, 

dor de cabeça, náusea e fadiga.” Projectar com ve-

getação está directamente relacionado e afecta o 

conforto térmico das pessoas. Nesses casos é críti-

co o controle da radiação solar, e a maximização do 

ganho por evaporação. São seguidamente descritos 

os efeitos microclimáticos das árvores. 

As variáveis do microclima incluem a radiação so-

lar e terrestre, velocidade de vento, humidade, tempe-

ratura do ar e precipitação. O microclima da subcopa 

é o espaço térmico em baixo da folhagem que é deter-

minado pelas características da árvore, relacionado as 

condições ambientais circundantes { FIGURA A3.3 }.

A vegetação é um elemento ideal para a obstru-

ção de radiação solar pois tem baixa transmitância; 

evitando a passagem da radiação para os espaços 

adjacentes. Não sobreaquece acima da temperatura 

do ar devido à sua capacidade auto‑regulação. Em 

geral, e’ considerado que, da radiação entrando em 

uma folha, aproximadamente 50% é absorvida, 30% 

reflectida e 20% transmitida (Robinnette, 1983)  

{ FIGURA A3.5 }. Como a maioria das copas são cons-

tituídas por múltiplas camadas, a radiação é filtra-

da, resultando em uma transmitância muito baixa, 

quando atinge a parte inferior da copa. Grande par-

te da radiação é reflectida para outras folhas, redu-

zindo assim o montante que se reflecte a espaços 

adjacentes. A maioria da radiação absorvida pelas 

árvores e plantas é perdido pela evaporação da hu-

midade que é transpirada pelas folhas ou absorvida 

pela terra e lentamente liberada. 

A evapotranspiração é um processo natural da bio-

química das plantas, que tem o efeito de influenciar o 

arrefecimento. Durante este processo as árvores ab-

sorvem água através de suas raízes, que atravessa seu 

tronco e pela transpiração das folhas, lentamente in-

troduzem água para a atmosfera circundante. Por con-

seguinte, o ar perto de espaços verdes tende a ser 

mais húmido. Enis (1984) descreve que uma arvore 

madura de grande porte pode criar um efeito de arre-

fecimento de 2500kcal/h, que equivale a cinco apare-

lhos de ar condicionado de tamanho convencional 

funcionando 20 h/dia. Federer (1976), também, con-

firma que a sombra de uma grande árvore urbana de 

20 metros pode fornecer tanto frio quanto aparelhos 

de ar condicionado funcionando praticamente o dia 

todo. Sendo assim, a evapotranspiração pode provi-

denciar um melhoramento local da ilha de calor urba-

na, e reduzir a energia necessária para o arrefecimento 

de espaços em edificações. 

{ FIG. A3.5 } Radiação reflectida, absorvida e transmitida por uma folha.
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A grande fonte de energia no microclima de qual-

quer local, é radiação solar. O excesso de calor e luz 

que evitamos, geralmente é bem vinda pela vegeta-

ção. A quantidade de radiação recebida e mantida em 

um microclima irá depender de suas características 

como tamanho, localização e orientação do sítio e os 

objectos nesse sítio; as características de superfície; o 

tamanho e tipo de vegetação. Copas finas e leves po-

dem interceptar 60–80% da radiação solar e copas 

densas podem interceptar até 99%. Morfologias dife-

rentes de árvores e folhas terão variações. Galhos e 

ramos também ajudam a bloquear a radiação solar. No 

caso de locais quentes, a obstrução eficiente dos ex-

cessos solares é uma necessidade e a árvore uma efi-

ciente aliada, de baixo custo e manutenção. 

Elementos de paisagem têm diferentes albedos e 

espécies de árvores diferentes interceptam radiação 

em níveis diferentes, dependendo da época do ano. 

Sua altura, transmissividade da copa, sazonabilida-

de, folhagem e desfolhação são algumas maneiras 

como as arvores se diferenciam na sua capacidade de 

influenciar a radiação directa. Radiação solar directa 

incidindo em paredes e janelas é a principal fonte de 

ganhos de calor, mas dois outros factores também 

são importantes: calor do ar ambiente radiação indi-

recta decorrente das imediações. Todos os três des-

ses factores podem ser moderados por plantação de 

árvores próximas à residência. 

As árvores ajudam especialmente no sombrea-

mento de telhados e muros. Pode ser usada de três 

maneiras para proteger o edifício da radiação so-

lar, sendo elas: adjacente ao edifício, sobre a 

construção e independente do edifício. Telhados 

com vegetação podem diminuir o fluxo de calor 

através da laje na cobertura. Alguns estudos de 

Cantuária (2001) exemplificam bem as variações 

de temperatura em microclimas com árvores. Nos 

exemplos estudados, a mangueira apresentou ser 

um excelente condicionador de ar natural.

As árvores têm também uma influência benéfi-

ca na saúde. A presença de árvores nas cidades foi 

associada à redução de stress mental e física dos 

seus habitantes. Paisagens com árvores e vegeta-

ção “produzem estados fisiológicos mais relaxados 

nos seres humanos do que paisagens que carecem 

de recursos naturais ” (Ulrich, 1984). O ar mais 

puro também deverá melhorar a saúde. 

As árvores trazem benefícios sociológicos, contri-

buindo para a vitalidade de uma cidade ou de uma 

vizinhança. Elas podem dominar a paisagem urbana 

e contribuir para seu carácter e imagem de um am-

biente habitável e atraente. O paisagismo urbano 

traz uma responsabilidade ambiental, ética e um for-

te senso de comunidade, capacitação, para os resi-

dentes. Plantar árvores melhora as condições da vizi-

{ FIG. A3.6 } Contributo da vegetação para a filtração do ar,  
e obstrução e reflexão da radiação solar.
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nhança e reforça o sentimento da comunidade de 

identidade social, auto‑estima, territorialidade e pro-

move a educação ambiental e sensibilização. A vege-

tação urbana ajuda a aliviar algumas das dificuldades 

da cidade especialmente para grupos de baixa renda, 

e podem fornecer uma oportunidade tão necessária 

para crianças de cidade de experimentar a natureza. 

Através da sua rede de raízes e efeitos hidrológi-

cos, as árvores afectam também substancialmente a 

estabilidade de encostas inclinadas, e impedem a 

erosão. Funcionam também como estruturas de re-

tenção e detenção, quando reduzindo o escoamento, 

que é essencial em muitas comunidades, como as-

sentamentos urbanos populares onde a tubulação de 

drenagem não é inexistente. O custo do tratamento 

de água das chuvas em assentamentos pode ser di-

minuído, reduzindo o escoamento devido a intercep-

ção de chuvas. Portanto reduzindo a taxa e o volume 

de escoamento de água das chuvas, danos de inun-

dação, custos de tratamento de água de tempestade 

e problemas de qualidade da água, árvores urbanas 

pode desempenhar um importante papel nos proces-

sos hidrológicos urbanos. 

Quando bem projectadas, plantações de árvores 

e arbustos podem reduzir significativamente o ruí-

do, agindo como abafadores de som. As folhas ab-

sorvem o som e reduzem o tempo de reverberação. 

Reduções de 50% ou mais podem ser alcançadas na 

intensidade aparente por amplos cintos de árvores 

densas e altas combinados com superfícies macias 

de terreno (Cook, 1989). 

Recomendações de design:

} Uma árvore deve ser localizada por forma a forne-

cer o máximo de sombreamento para as fachadas, 

particularmente a Nascente e Poente. As fachadas 

com maior área de janela devem ser privilegiadas 

em sombreamento. 

} O potencial de arrefecimento da sombra tende a di-

minuir com a distanciamento do seu tronco. Devem 

{ FIG. A3.7 } Uso de vegetação para sombreamento, num complexo turístico na zona insular (esquerda) e no continente (direita).
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ser plantadas árvores considerando que quando madu-

ras, a parte externa da copa esteja perto da fachada. 

Neste processo devem ser também consideradas res-

trições em termos de segurança, relacionadas com o 

sistema de raízes e a resistência do ramo.

} Deve‑se buscar o sombreamento das coberturas 

por altas e grandes copas. Danos ao edifício, ou 

de paredes, podem ser evitados, seleccionando as 

espécies correctas para o espaço disponível. 

} Em locais onde a necessidade de refrigeração do 

ambiente está presente quase todo o ano recomen-

da‑se o plantio de espécies perenes, com rápido 

crescimento.

Autor: Gustavo Cardoso Cantuária, 

University of Cambridge
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A4 A gestão urbana e o licencia‑
mento: revisão bibliográfica

Neste anexo é apresentada e comentada a biblio-

grafia actual e relevante na área da gestão urbana 

– numa perspectiva de sustentabilidade. São tam-

bém sumariamente descritos conceitos essenciais. 

A literatura que indicamos serve como fonte de 

inspiração para todos, e os diversos títulos men-

cionados são fácilmente acessíveis. 

A4.1 O processo de promoção imobiliária

Definição

Na promoção imobiliária identificamos o papel 

dos agentes principais – o promotor imobiliário e 

o Município (autarquia local). Também há outros 

agentes, como por exemplo os construtores indivi-

duais, incluindo os auto‑construtores. Neste gru-

po encontramos as construções legais e clandesti-

nas. Uma forma identificar o papel destes agentes 

é definir a participação nalgumas partes da pro-

cesso de promoção imobiliária.

O processo de promoção imobiliária pode ser 

definido em várias formas, por exemplo:

“A transformação da forma física, conjunto de 

direitos, e valor material e simbólico de terrenos 

e edifícios, através da acção de agentes com inte‑

resses e propósitos na aquisição e utilização de 

recursos, nas regras de funcionamento, e na apli‑

cação e desenvolvimento de ideias e valores” 

(Healey 1991)

 “...um processo que envolve a alteração ou a in‑

tensificação do uso da terra para produção de edifí‑

cios para ocupação.” (Wilkinson & Reed 2008)

Estas duas definições focam a transformação do 

terreno com a construção. Começa‑se com uma 

ideia e uma análise da possibilidade mudar o uso do 

terreno para ter um aproveitamento melhor. A cons-

trução vem como consequência desta análise, e do 

investimento.

Esta perspectiva do processo de promoção imo-

biliária não é apenas aplicável na Europa ou nou-

tros países industrializados. É evidente que a ur-

banização também se enquadra em processos de 

promoção imobiliária em países africanos. As for-

mas podem ser diferentes, mas os fundamentos 

são os mesmos. 

As fases da promoção imobiliária 

Um modelo de actividades (event‑sequence) pode 

ter um certo número de actividades típicas. Não é 

uma lista de cada passo que se toma, mas uma 

classificação das actividades principais. Kalbro 

(2010) descreve o processo em oito fases:

} Iniciação de um projecto

} Planeamento e projecto de uso de terreno, edi-

fícios e equipamento

} Processo de licenciamento por autoridades

} Aquisição de terreno



192
AR

QU
IT

EC
TU

RA
 S

US
TE

NT
ÁV

EL
 N

A 
GU

IN
É-

BI
SS

AU

} Financiamento

} Construção

} Avaliação

Também descreve mais duas fases que são impor-

tantes para completar a lista:

} Acordos de implementação

} Cedência e manutenção

Mesmo num país com capacidade limitada de 

planeamento físico pelo Município, há outras for-

mas planear e levar projectos para a frente. O li-

cenciamento através do alvará de loteamento e de 

construção é a forma usada, quer os para ambos 

os alvarás, quer apenas para o de construção. Este 

processo de licenciamento também exige uma ca-

pacidade urbanística do Município, e nem sempre 

existe para satisfazer em quantidade suficiente.  

A qualidade na apreciação dos projectos de lotea-

mento e/ou construção também é uma questão 

importante para satisfazer as exigências da socie-

dade e do ambiente.

Significa que as urbanizações se podem desen-

volver apenas com iniciativas privadas, dos indivídu-

os ou famílias, e também dos promotores privados. 

Mesmo nestes casos, sem a intervenção do Município 

na área de planeamento e de licenciamento, pode 

haver outros actores locais que satisfazem as neces-

sidades de organização do espaço físico, transferên-

cia de terrenos para construir e do enquadramento 

das infraestruturas.

O objectivo de um processo de planeamento urba-

no e de licenciamento do Município é promover uma 

perspectiva global da sociedade, coordenando diver-

sos interesses sociais, económicos e ambientais. 

Existe uma variedade de situações onde o pla-

neamento urbano e o licenciamento são factores 

essenciais. A ambição e capacidade real do Muni-

cípio variam. Não é aconselhável ter uma ambição 

muito além da capacidade da administração do 

Município, pois poderia causar demoras no proces-

so, e incentivos para desviar os pedidos da trami-

tação normal. Tal situação pode criar oportunida-

des de corrupção, construções clandestinas e 

outras formas de gestão não desejada. Deve‑se 

procurar um equilíbrio entre as exigências e a ca-

pacidade administrativa, com directrizes bem cla-

ras e transparência na tramitação.

As estratégias de construção sustentável têm 

de ser enquadradas no contexto do processo de 

promoção imobiliária. Têm de se encaminhar os 

indivíduos numa direcção comum, definida pela 

sociedade. Entendemos que a indústria imobiliária 

está progressivamente disposta a integrar aspec-

tos de sustentabilidade. Resumimos esta secção 

sugerindo a leitura de dois livro de referência so-

bre a produção imobiliária { QUADRO A4.1 }.

} Healey, P, 1991, Models of the development process: 

a review. Journal of Property Research, 9, 219–238.

} Wilkinson, S & Reed, R, 2008, Property 

Development, Taylor & Francis Ltd. 5th edition.

{ QUADRO A4.1 } Publicações de referência sobre o processo  
de promoção imobiliária. Na quinta edição do livro “Property 
Development” foi introduzido um capítulo sobre o impacto 
ambiental na promoção imobiliária, com vários exemplos práticos.
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A4.2 A gestão urbana e do território
 
Perspectivas internacionais

Nesta parte apresentamos algumas publicações 

que consideramos úteis para compreender melhor 

a área de planeamento urbano, o licenciamento e 

o processo de promoção imobiliária. A maior par-

te das publicações é de instituições das Nações 

Unidas, sendo a nossa base comum como países 

membros, independentemente do país e conti-

nente do mundo. Por isso, têm o peso e autorida-

de da comunidade global. Os comentários são 

nossos, como interpretações e enquadramento 

no contexto local.

As instituições com documentos de interesse 

nesta área são várias. Apresentamos estas organi-

zações com as suas páginas Web de publicações 

visto que muitos são documentos electrónicos, em 

pdf, e assim acessíveis sem nenhum custo. A nos-

sa escolha é a seguinte:

} FAO, Food and Agriculture Organization 

of the United Nations (www.fao.org) 

} WB, World Bank/Banco Mundial 

(www.worldbank.org) 

} International Institute for Environment 

and Development (www.iied.org) 

} UN Habitat, the United Nations Human Settle-

ments Programme (www.unhabitat.org) 

com três redes de internet: 

GLTN, Global Land Tenure Network (www.gltn.net) 

SUD‑NET, Sustainable Urban Development Network

(http://www.unhabitat.org/categories.asp?catid=570)

GENUS, Global Energy Network

for Urban Settlements

(http://www.unhabitat.org/categories.asp?catid=631) 

Cada organização tem a sua tarefa, com um ou 

alguns departamentos com publicações que nos in-

teressam. Tomamos a FAO como exemplo. Tem vá-

rias áreas e séries de publicações. A ênfase é no de-

senvolvimento rural, mas existem partes gerais que 

se aplicam também no contexto urbano. Na página 

http://www.fao.org/corp/publications/en/ há listas de 

publicações, incluindo os documentos acessíveis 

como documentos electrónicos ou impressos. 

A maior parte dos documentos da FAO são es-

critos em Inglês, mas muitos documentos tam-

bém são escritos em Francês, Espanhol e outras 

línguas. As publicações em Português são pou-

cas. A FAO tem várias áreas de acção, e várias sé-

ries de publicações. Uma área é “Sustainable Na-

tural Resources Management” com mais de 100 

publicações. Uma série de publicações é “Land 

Tenure Working Paper”.

Gestão urbana e a política 
de ordenamento territorial.

Cada construção no meio urbano tem de ser inte-

grada neste contexto. Significa que tem de existir 

uma coordenação entre as construções individuais, 

isto é uma política de ordenamento territorial.  

Baseados na literatura apresentada no { QUADRO A4.3 }, 

são apresentados alguns aspectos mais relevantes 

sobre o tema.
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Há vários níveis de gestão urbana e ordena-

mento territorial. O nível mais directo é o alvará 

ou licença de construção. Mas há outros níveis, 

com exigências e princípios que devem integrar 

os alvarás num contexto mais alargado. Pode‑se 

definir estes níveis, desde uma escala do porme-

nor até o geral:

} Alvará/licenciamento (de obras, de loteamento)

} Planos urbanísticos (loteamento, de pormenor, 

plano director municipal)

} Outros planos de desenvolvimento e planos sec-

toriais (gerais, regionais, do meio ambiente, zona 

costeira, sociais, etc.) 

} Nacional: política nacional, legislação (lei de terra, 

lei de ordenamento territorial, lei de planeamento, lei 

de obras), códigos (de obras, municipal, etc.)

} Enquadramento científico (sobre o território, 

posse de terra, gestão/governação)

Começando pelo nível geral, apresentamos se-

guidamente algumas definição básicas sobre os 

recursos fundiários (Suaréz et al, 2009, p 19):

{ 1 } “A posse da terra é a relação, definida legal‑

mente ou culturalmente, entre as pessoas com res‑

peito à terra.”

{ 2 } “Administração da terra é a forma como que 

as regras da posse da terra são aplicadas e 

operacionalizadas.”

{ 3 } “A prevenção da corrupção é um aspecto ób-

vio da boa governação”.

Num relatório elaborado pela FAO faz‑se a se-

guinte definição de governação:

“Governação é o sistema de valores, políticas e 

instituições através das quais uma sociedade admi‑

nistra as suas acções em termos económicos, políti‑

cos e sociais, entre o Estado, a sociedade civil e o 

sector privado. A administração da terra diz respeito 

às regras, processos e organizações através das quais 

são tomadas decisões sobre o acesso à terra e seu 

uso, a maneira pela qual as decisões são implemen‑

tadas, e a forma como os interesses concorrenciais 

sobre a terra são geridos”. (Sotomayor, 2008, p. 8)

Estas definições identificam os recursos fundiá-

rios como essenciais para a governação da socieda-

de. A sociedade é desenvolvida com uma boa ges-

tão dos recursos fundiários. No caso contrário, as 

perspectivas de futuro da sociedade são piores.

A partir daqui importa abordar a questão da 

gestão destes recursos ao meio urbano. Suaréz et 

al (op cit) usam uma descrição do conceito boa 

gestão urbana, proposta pela UN‑Habitat:

“A boa gestão urbana deve ser baseada no con-

ceito de «cidades inclusivas», em que as decisões 

são globalmente participadas e há uma devolução 

do poder do governo central para o local. A base 

conceptual para a descentralização deve ser a 

transferência de responsabilidades para o nível 

mais perto da realidade local. A pedra angular 

para uma boa administração urbana – a participa-

ção directa e ampla das comunidades na tomada 

de decisões – é uma forma de melhorar a eficácia 

das políticas locais e dar prioridade às iniciativas 

e necessidades dos cidadãos”.
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Significa que se deve procurar um balanço entre 

o nível central e local, e que a descentralização 

também deve abranger os cidadãos, de uma forma 

democrática. A descrição inclui a sociedade civil e 

o sector privado, isto é, não pode ser uma área 

onde o Estado (Governo central e os Municípios)1 

tem um poder exclusivo, sem interacção com os ou-

tros que desempenham um papel nesta área.

 A UN‑Habitat (2009), faz uma caracterização 

do conceito boa gestão urbana em sete critérios:

} sustentabilidade – equilibrando as necessidades 

sociais, económicas e ambientais das gerações 

presentes e futuras;

} subsidiariedade – a atribuição de responsabili-

dades e recursos para o nível adequado mais pró-

ximo da realidade local;

} equidade de acesso aos processos de decisão e 

às necessidades básicas da vida urbana;

} eficiência na prestação dos serviços públicos e na 

promoção do desenvolvimento económico local;

} transparência e responsabilização dos decisores 

políticos e de todas as partes interessadas;

{ QUADRO A4.2 } Publicações sobre a gestão urbana e a política de ordenamento territorial.

} Conor Foley, 2007, Land rights in Angola: pov-

erty and plenty. Humanitarian Policy Group (HPG) 

Working paper Overseas Development Institute 

(ODI).http://www.gltn.net/index.hp?option=com_

docman&gid=172&task=doc_details&Itemid=24

} FAO, 2007, Good governance in land tenure land ad-

ministration. Publication series: FAO Land and Tenure 

Studies 9. http://www.fao.org/docrep/010/a1179e/

a1179e00.htm 

} Forjaz, José (red), 2006, Moçambique, Melhoramento 

dos Assentamentos Informais, Análise da Situação & 

Proposta de Estratégias de Intervenção. Centro de Estu-

dos de Desenvolvimento do Habitat (CEDH), Universi-

dade Eduardo Mondlane. Edição em Português e Inglês. 

http://www.unhabitat.org/content.asp?cid=4399&cati

d=283&typeid=3&subMenuId=0

} Nélson Saule Jr, Letícia Marques Osori, 2007, Brazil – 
Direito À Moradia No Brasil. GLTN. http://www.gltn.net/
index.php?option=com_docman&gid=73&task=doc_
details&Itemid=24 

} Smolka, Martim O. & Mullahy, Laura (Ed), 2007, Per-

spectivas urbanas – Temas criticos en politicas de suelo 

en America Latina. Edição em Inglês e Espanhol. http://

www.lincolninst.edu/pubs/1180_Perspectivas‑urbanas

} Sottomayor, O, 2008, Governance and tenure of land 

and natural resources in Latin America. FAO ftp://ftp.

fao.org/docrep/fao/011/ak017e/ak017e00.pdf

} Suaréz, S.M, Osorio, L M, Langford, M, 2009, Voluntary 

Guidelines for Good Governance in Land and Natural Re-

source Tenure – Civil Society Perspectives. FAO Publica-

tion Series: Land Tenure Working Paper 8. ftp://ftp.fao.

org/docrep/fao/011/ak280e/ak280e00.pdf

} UN Habitat, 2009, Global Report on Human Settle-

ments 2009. Planning Sustainable Cities. UN Human 

Settlements Program. http://www.unhabitat.org/pmss/

listItemDetails.aspx?publicationID=2831

} UN Habitat, 2007, Global Report on Human Settle-

ments 2007.Enhacing Urban Safety and Security. UN 

Human Settlements Program. http://www.unhabitat.

org/pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=2432

} UN Habitat & Global Urban Observatory, 2003, Im-

proving the lives of 100 Million Slum Dwellers: Guide to 

Monitoring Target 11. http://www.unhabitat.org/pmss/

getPage.asp?page=bookView&book=1157

1. Os Municípios fazem uma gestão pública. Podem fazer parte  
da estrutura do Estado, ou ser mais independentes como autarquias 
locais. Nesta explicação usamos o contexto do Estado,  
sem distinguir de uma eventual autonomia municipal.
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} responsabilização cívica e de cidadania – reconhe-

cendo que as pessoas são o bem principal das cidades, 

indispensável para um desenvolvimento sustentável;

} segurança dos indivíduos e do contexto onde vivem.

Depois desenvolve‑se mais sobre o planeamento 

físico, enquadramento legal e a política de gestão ur-

bana. Aqui queremos mencionar algumas publicações 

com exemplos concretos. Smolka & Mullahy (2007) 

apresenta diversos artigos sobre países na América La-

tina, abordando assuntos como as tendências e pers-

pectivas das políticas de uso da terra, a informalidade, 

legislação e direitos de propriedade, imposto predial, 

recuperação de mais‑valias, uso do solo e desenvolvi-

mento urbano, participação e gestão pública. Estes 

artigos são práticos e acessíveis para usar como exem-

plo na gestão urbana em países africanos. O livro é 

indicado pela GLTN como uma colecção de bons exem-

plos. Na nossa lista de literatura, apresentada no  

{ QUADRO A4.2 }, também propomos algumas publica-

ções em Português, do Brasil, Moçambique e Angola.

A UN‑Habitat & Global Urban Observatory 

(2003) identificam quatro critérios para identifi-

car o grau de progresso de melhorar a vida urbana 

do meio habitacional:

} estabilidade no acesso e posse de terra 

} durabilidade e qualidade e de edifícios 

} acesso a água potável

} acesso a infraestruturas sanitárias 

Significa que os edifícios fazem parte de um sis-

tema urbano, incluindo as infraestruturas técni-

ca e fundiária.

Contexto global do urbanismo

A gestão do território tem de ser enquadrada num 

contexto global. As perspectivas são várias, e aqui 

queremos indicar umas partes que são mais rela-

cionadas com o urbanismo. 

Comecemos pela perspectiva geral sobre as cida-

des no mundo. O Banco Mundial promove estudos e 

análises sobre a gestão urbana, com a perspectiva de 

sustentabilidade (Leautier, ed., 2006). Exige‑se uma 

gestão das cidades, para enquadrar as iniciativas dos 

actores neste meio urbano. Tem de existir uma gestão 

com directrizes (regimes regulatórios), integrando in-

fraestruturas e serviços sociais. Também é dada a ên-

fase à participação dos cidadãos, e dos agentes deste 

mercado. A acção pública é uma necessidade para se 

conseguir criar cidades sustentáveis. Esta acção tam-

bém inclui uma interligação entre as áreas do clima 

mundial e da gestão fundiária. Significa que a mudan-

ça gradual do clima tem implicações no sistema fun-

diário e da sua política (land policy; Quan 2008). 

O Banco Mundial (World Bank 2003) também 

desenvolve a ideia da terra como recurso, a sua in-

tegração no sistema fundiário e o papel para o de-

senvolvimento económico: “A definição de direi-

tos, conferindo segurança sobre a posse de terra é 

um factor crucial para os esforços de desenvolvi-

mento“. Notamos que o Banco Mundial considera a 

gestão pública essencial, e que há uma necessida-

de criar uma política de terra (land policy) para 

conseguir o melhor aproveitamento. 

Mohlund & Forsman (2010) descrevem o processo 

de planeamento da zona urbana. Fazem‑no como um 
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guia, com uma descrição detalhado e pratico como 

criar um processo de planeamento a nível de toda a 

cidade. A figura de plano director municipal (PDM) é 

desenvolvida para coordenar o uso de terra na área 

total de um município. A zona urbana e peri‑urbana 

de uma cidade está no foco de interesse de investi-

mentos de todas as camadas da população e empre-

sas. O guia pretende mostrar exemplos e conselhos 

como o planeamento pode ser feito com a participa-

ção de todos os actores locais, incluindo a popula-

ção pobre, mulheres, políticos, técnicos e outros. Um 

exemplo deste tipo de planeamento é apresentado 

separadamente por Forsman (2007). As publicações 

fazem parte das publicações da UN Habitat.

Assim, começamos com uma perspectiva global 

mas mesmo assim existem conselhos à nível prático 

como desenvolver este contexto global numa situ-

ação local. 

O mercado imobiliário 
e o financiamento do meio urbano

A gestão municipal do meio urbano é essencial, mas o 

papel do mercado imobiliário também tem de ser con-

siderado. O mercado tem movimento e actua em rela-

ção às regras e estruturas criadas. Temos de entender 

que o mercado reage conforme os custos e benefícios 

que entendem, isto é, com a melhor lógica. Banco 

Mundial (World Bank 1993) faz uma análise do merca-

do imobiliário em países em desenvolvimento, e des-

creve o fracasso do seu funcionamento. Propõe que se 

dever criar estruturas para o sector privado, incluindo 

o sector informal. Também explica o papel de uma 

gestão pública, e uma política de urbanismo e de ha-

bitação. Apresenta dados de 52 países, e tira conclu-

sões dos factores que incentivam e desincentivam in-

vestimentos. A seguir apresenta um programa como se 

pode facilitar aos Governos desenvolver o mercado. 

Negrão (ed., 2004) mostra como se pode identi-

ficar o papel do mercado de terras nas zonas urba-

nas. Mostra a importância existir um sistema funcio-

nal de alocação de terras para os cidadãos, e o 

impacto de um desequilíbrio nesta área é essencial 

para ter uma justiça social. O estudo feito em Mo-

çambique é um bom exemplo como realizar um estu-

do num país lusófono na África. Os níveis de valor de 

terra são bem conhecidos pela população, como uma 

realidade que se tem de enfrentar para conseguir um 

terreno para construir, e também no caso de compra 

de uma casa já construída. 

Gilbert (2004) descreve num estudo para o Banco 

Mundial uma outra parte da gestão urbana, e em es-

pecial como se podem encontrar formas de interven-

ção nas cidades. As intervenções públicas funcionam 

como incentivos para investimento privado. Descre-

ve 99 projectos urbanos com participação de habi-

tantes e instituições financeiras. Significa que se 

procura uma participação com vários actores, e não 

contam apenas com o município/governo local ou a 

sua verba do Governo Central. Os projectos foram de-

senvolvidos nas áreas dos sistemas de água, esgotos 

e de lixo, bem como em outras áreas. Mostra que o 

meio urbano pode ser melhorado também nas zonas 

pobres da cidade, com a participação conjunta des-

tes actores e consumidores dos sistemas urbanos.
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{ QUADRO A4.3 } Publicações sobre o contexto global do urbanismo.

A4.3 Gestão municipal do urbanismo

O papel do município

Os estudos sobre a gestão do meio urbano podem 

ser feitos a nível global, mas a implementação da 

política é feita a nível local. A gestão municipal é 

a chave para levar a política nacional à realidade 

na construção. O ambiente no bairro é um resulta-

do da gestão municipal, tanto em casos positivos, 

como em casos negativos – quando a gestão é 

ineficiente ou mesmo inexistente.

Lee & Gilbert (1999) apresentam experiências de 

projectos de desenvolvimento de autarquias locais – 

municípios, no Brasil e nas Filipinas. O estudo reali-

zado mostra a necessidade haver um funcionamento 

local da gestão pública. Mostra como se poder ava-

liar medidas e como implementar as melhores formas 

de descentralização das funções públicas de gestão. 

É um bom exemplo, mostrando haver possibilidade 

de se conseguir uma descentralização em países no 

terceiro mundo, onde a estrutura municipal muitas 

vezes é limitada. Davey (1993) também dá muitos 

{ QUADRO A4.4 } Publicações sobre o mercado imobiliário e o financiamento do meio urbano.

} Forsman, Åsa, 2007, Strategic citywide spatial plan-

ning – A situational analysis of metropolitan Port‑au

‑Prince, Haiti. UN Habitat & GLTN http://www.unhabi-

tat.org/pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=3021 

} Leautier, Frannie (ed.), 2006, Cities in a Globaliz-

ing World: Governance, Performance, and Sustaina-

bility. World Bank. http://publications.worldbank.

org/ecommerce/catalog/product?context=drilldown

&item%5fid=5435493

} Mohlund, Örjan & Forsman, Åsa, 2010, Citywide 

Strategic Planning – A Step by Step Guide. UNHabi-

tat/GLTN. http://www.unhabitat.org/pmss/listItem-

Details.aspx?publicationID=3020

} Quan, Julian, 2008, Climate change and land ten-

ure. The implications of climate change for land ten-

ure and land policy. FAO Land Tenure Working Paper 

2. FAO, IIED and Natural Resources Institute. ftp://

ftp.fao.org/docrep/fao/011/aj332e/aj332e00.pdf

} World Bank, 2003, Land Policies for Growth and 

Poverty Reduction. http://publications.worldbank.

org/ecommerce/catalog/product?context=drilldown

&item%5fid=939227

} Gilbert, Roy 2004, Improving the Lives of the Poor 

through Investment in Cities: An Update on the Per-

formance of the World Bank’s Urban Portfolio. http://

publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/pro

duct?context=drilldown&item%5fid=2452871

} Negrão, José (ed.), 2004, Mercado De Terras Urba-

nas Em Moçambique. Research Institute for Develop-

ment. http://www.gltn.net/index.php?option=com_

docman&gid=196&task=doc_details&Itemid=24 

(Inglês, e http://www.iid.org.mz/html/relatorios.html 

(Português)

} World Bank, 1993, Housing: Enabling Markets to 

Work. A World Bank policy paper.http://www‑wds.

worldbank.org/external/default/main?pagePK=6419

3027&piPK=64187937&theSitePK=523679&menuPK=

64187510&searchMenuPK=64187283&theSitePK=523

679&entityID=000178830_98101911194018&search

MenuPK=64187283&theSitePK=523679
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bons exemplos da gestão autárquica do meio urbano. 

Alguns aspectos são o financiamento dos serviços, 

métodos de avaliação dos serviços e colaboração en-

tre Municípios o sector privado. 

UN Habitat & GLTN (2007) descrevem a situa-

ção de planeamento urbano num país pobre, a ci-

dade de Port‑au‑Prince, em Haiti. Analisam o pa-

pel do planeamento urbano, com uma gestão 

activa do território. Também foca a necessidade 

integrar a perspectiva metropolitana na gestão 

municipal, isto é, não limitar a acção a cada mu-

nicípio na área metropolitana, mas estender a 

perspectiva a toda a área urbana.

UN Habitat (2004) também apresenta perspec-

tivas sobre a integração dos bairros pobres no pla-

neamento. O papel do Estado e dos municípios é 

importante, e também de outros agentes locais. 

As medidas para melhorar os bairros existentes 

também podem servir de exemplo para as novas 

urbanizações – e outras ocupações informais de 

terreno. O processo de licenciamento enquadra 

muitos projectos novos, e em especial projectos 

de carácter prioritário. Todos os exemplos e inicia-

tivas para melhorar o meio urbano, com um plane-

amento do uso de terra, e com as habitações exis-

tentes e novas, devem ser divulgados ao público. 

O livro da UN Habitat é um bom exemplo que se 

pode trabalhar com métodos e medidas praticas 

para as populações pobres. Não devem ser excluí-

das dos trabalhos urbanísticos. 

Sugerimos também a consulta de outros títulos 

da UN Habitat referidos abaixo, ou directamente 

na página de Web desta organização. As publica-

ções abrangem vários aspectos de medidas deseja-

das para melhorar os bairros urbanos existentes, 

tanto a nível geral, político e financeiro como 

questões praticas de infraestruturas. 

Comparticipação Município – sector privado

A gestão municipal é essencial, mas podem‑se pro-

curar formas de colaboração com o sector privado, 

isto é, no mercado imobiliário e noutras actividades 

económicas. Significa que se procura integrar o sec-

tor privado no contexto global, do urbanismo e do 

ordenamento do território, e assim alargar a pers-

pectiva do licenciamento de obras, ou de loteamen-

tos. PPIAF & World Bank (2005) descrevem a colabo-

ração com o sector privado na área de infraestruturas 

em Angola. Na área de urbanismo há uma complexi-

dade maior, e com benefícios comuns, que não se 

pode cobrar directamente no seu consumo, por 

exemplo, o uso de terrenos comuns. Mas as experiên-

cias numa áreas económicas podem ser usadas para 

desenvolver a área de urbanismo.

Imparato & Ruster (2003) descrevem um outro 

processo de colaboração, junto com os cidadãos 

dos bairros degradados na América Latina, e apre-

sentam várias formas de financiamento, tanto lo-

cal como externo. Fazem a seguinte definição de 

colaboração (participation): 

 “A participação é um processo no qual a popula‑

ção, em particular a população carenciada, influen‑

cia a alocação de recursos e a formulação e imple‑

mentação de políticas fundiárias, e é envolvida a 
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diferentes níveis na identificação de soluções duran‑

te o projecto de planeamento, e posteriormente na 

sua implementação, e avaliação pós‑ocupação.“

A ênfase inicial no conceito de participação é 

feita para sublinhar o papel e a possibilidade 

abranger os cidadãos dos bairros, e neste contexto 

os proprietários dos prédios.

Godin & Farvacque‑Vitkovic (1998), num estudo 

lançado pelo Banco Mundial, apresentam uma pers-

pectiva do desenvolvimento das cidades na África 

francófona durante os últimos 25 anos, isto é, du-

rante as décadas 1970–1990. O crescimento das ci-

dades tem sido muito elevado, e tem causado mui-

tos problemas criar estruturas urbanas para 

acompanhar o desenvolvimento. Mostram questões 

chaves no que concernem o papel dos parceiros, fi-

nanciamento, infraestruturas, etc. 

Peterson (2008) sublinha as mesmas ideias 

uma década mais tarde, e com uma ênfase no va-

lor fundiário como recurso para financiamento de 

infraestruturas. Faz um exame da teoria subjacen-

te a diferentes aspectos financeiros, tais como ta-

xas de melhoria, taxas de impacto, e da troca de 

activos em terras e infraestruturas públicas e pri-

vadas. Estas ideias tem sido desenvolvidas duran-

te os últimos anos considerando o habitat urbano 

como um recurso financeiro, visto que os investi-

mentos realizados nas construções representam 

{ QUADRO A4.5 } Publicações sobre o papel do município no urbanismo.

} Davey, Kenneth J, 1993. Elements Of Urban Manage-

ment / Elementos de la Gestion Urbana , World Bank. 

http://publications.worldbank.org/ecommerce/cata-

log/product?context=drilldown&item%5fid=194821 

(Inglês – esgotado) http://publications.worldbank.org/

ecommerce/catalog/product?context=drilldown&item%

5fid=217916 (Espanhol – acessível)

} Lee, Kuy Sik & Gilbert, Roy, 1999, Developing Towns 

& Cities: Lessons from Brazil and the Philippines, 

World Bank http://publications.worldbank.org/ecom-

merce/catalog/product?context=drilldown&item%5fi

d=210802

} UN Habitat, 2008a, How to Develop a Pro‑poor Land Po-

licy – Process, Guide and Lessons. http://www.unhabitat.

org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2456 

} UN Habitat 2008b, Manual on the Right to Water 

and Sanitation. http://www.unhabitat.org/pmss/ge-

tPage.asp?page=bookView&book=2536

} UN Habitat, 2008c, Participatory Budgeting in Africa – 

A Training Companion (Volume I: Concepts and Princi-

ples; Volume II: Facilitation Methods). http://www.unha-

bitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2460

} UN Habitat, 2006a, Analytical Perspective of Pro‑poor 

Slum Upgrading Frameworks. http://www.unhabitat.

org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2291

} UN Habitat 2006b, Financial Resource Mapping. For 

Pro‑Poor Governance Part – I. For Untied Resources 

Available at City Level Part II. http://www.unhabitat.

org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2391

} UN Habitat, 2004, Pro‑Poor Land Management: In-

tegrating Slums into City Planning Approaches. 

ht tp : //www.unhab i ta t .o rg/pmss/ge tPage.

asp?page=bookView&book=1105

} UN Habitat & GLTN, 2007, Strategic citywide spatial 

planning – A situational analysis of metropolitan 

Port‑au‑Prince,Haiti.http://www.gltn.net/index.

php?option=com_docman&gid=209&task=doc_

details&Itemid=24 

} World Bank, 2009, Improving Municipal Manage-

ment for Cities to Succeed: An IEG Special Study. 

http://publications.worldbank.org/ecommerce/cata-

log/product?context=drilldown&item%5fid=9199933
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um capital muito maior do que os investimentos 

de cooperação.

UN Habitat & EcoPlan International (2005/2007) 

têm uma série de quatro volumes como um manual 

pratico para entender e trabalhar com a autarquia lo-

cal, e assim identificar como financiar os investi-

mentos sem depender do Estado Central. A co

‑participação com o sector privado, tanto os 

construtores como os proprietários, pode contribuir 

nos investimentos para criar o meio urbano deseja-

do. A vantagem com esta série é que tem uma partes 

gerais e outras partes práticas e que servem bem 

para usar pelos encarregados nos municípios e nas 

empresas privadas. 

A4.4 A gestão do meio urbano

Espaços verdes no meio urbano

O meio urbano não é constituída apenas pelas cons-

truções, mas também pelas partes publicas e co-

muns. É evidente que as infraestruturas viárias são 

públicas, mas também há uma necessidade de espa-

ço verde – como um pulmão na área urbana. A área 

urbana é desenvolvida como o ‘habitat’ – o nosso 

meio de viver. As perspectivas de sustentabilidade 

nas construções é uma parte importante e talvez a 

parte mais em foco. As zonas verdes no meio urbano 

também fazem parte deste meio urbano. Aqui limita-

mos a nossa perspectiva a alguns exemplos práticos. 

Rukunuddin & Hassan (2003) mostram a necessidade 

criar um meio ambiente nas cidades grandes, e neste 

caso numa cidade em Bangladesh com uma percen-

tagem alta de pobreza. Significa que a gestão urbana 

tem de procurar formas para garantir estes espaços 

verdes. Propõe‑se o uso de indicadores no planea-

mento. O artigo foi destacado e publicado pela FAO 

como um bom exemplo.

Um outro artigo destacado na página Web da FAO 

foi escrito por um grupo de cientistas do Danish Fo-

rest and Landscape Research Institute (Konijnindijk 

et al, 2003), para dar ênfase aos aspectos verdes no 

desenvolvimento urbano. O artigo apresenta o con-

ceito de UPF (Urban and peri‑urban forestry – zonas 

verdes/bosque no meio urbano e peri‑urbano), e aí 

inclui‑se a participação no processo de planeamento 

e implementação. Entendemos que a gestão pública 

é essencial, mas depende de uma boa co‑participação 

de outros agentes, privados, associações e de cida-

dãos para ter sucesso. Também mostram no artigo 

que não é apenas uma questão dos países desenvol-

vidos, mas de todos os países. Mostram exemplos de 

UPF em várias partes do mundo, e assim entendemos 

que há condições para implementar o conceito.

A4.5 Financiamento e créditos
 

Os investimentos no sector imobiliário representam 

uma grande parte do produto nacional bruto. As for-

mas de financiamento são várias, e variam muito en-

tre as camadas da população. O auto‑financiamento 

é grande nos países em desenvolvimento, em espe-

cial nas camadas populacionais médias e pobres.  

O crédito hipotecário é uma forma muito usada nos 

países desenvolvidos, e permite um investimento 
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maior para o dono sem recursos na situação actual. 

Exige um sistema de segurança hipotecária, que se 

baseia no enquadramento dos prédios num sistema 

de posse formal de terra, para se poder hipotecar va-

lores da unidade predial. Para funcionar bem têm de 

existir unidades prediais bem distintas e com valor 

oficial, que é usado como unidade hipotecária. 

Em todos os países existe uma estrutura para hipo-

tecar as propriedades, mas não é usada num nível 

muito elevado em países em desenvolvimento. O es-

tudo comparativo do economista de Soto (2003) é o 

mais destacado para identificar um problema específi-

co nesta área. Explica a diferença entre os países 

latino‑americanos e os EUA na confiança no sistema 

judicial e no desenvolvimento do sector hipotecário. 

A polémica criada por de Soto tem sido útil para mos-

trar alternativas para financiamento, e com a necessi-

dade de uma infraestrutura financeira. Outros, por 

exemplo, Home & Lim (2004) mostram mais perspec-

tivas para entender as origens do problema e a varie-

dade de soluções em países africanos e das Caraíbas.

O guia da UN Habitat (2008 a) é uma boa introdu-

ção nesta área, como desenvolver as possibilidades fi-

nanceiras de habitações para toda a população, e em 

especial para as camadas de rendimento médio e bai-

xo. Descreve e analisa os sistemas formais e informais. 

Portanto, é um guia para uma política mais abrangen-

te no sector imobiliário. Não se deve pensar apenas 

nos sistemas formais, a que apenas uma pequena par-

te da população tem efectivamente acesso. 

Também há estudos específicos em vários países, 

nos continentes Sul‑Americano, Africano e Asiático: 

Bolívia, Chile, Perú, Zimbabwe, África do Sul, Índia, 

Indonésia, Tailândia e Coreia. O exemplo da África do 

{ QUADRO A4.6 } Publicações sobre a comparticipação entre municípios e sector privado.

} Godin, Lucien & Farvacque‑Vitkovic, Catherine, 

1998, The Future of African Cities: Challenges and 

Priorities in Urban Development. World Bank. Tam-

bém acessível em Francês. http://publications.world-

bank.org/ecommerce/catalog/product?context=drilld

own&item%5fid=204720

} Imparato, Ivo & Ruster, Jeff, 2003, Slum Upgrading and 

Participation: Lessons from Latin America. World Bank. 

http://publications.worldbank.org/ecommerce/catalog/

product?context=drilldown&item%5fid=1088629. 

} Peterson, George E, 2008, Unlocking Land Values to Fi-

nance Urban Infrastructure. World Bank. Palgrave Mac-

millan. http://publications.worldbank.org/ecommerce/

catalog/product?context=drilldown&item%5fid=8811078

} PPIAF & World Bank, 2005, Private Solutions for Infras-

tructure in Angola. Soluciones Privadas para a Infraestru-

tura em Angola. Edição em Inglês e Português http://pu-

blications.worldbank.org/ecommerce/catalog/product?c

ontext=drilldown&item%5fid=4281347 ou 4281538

} UN Habitat, 1996, Policies and Measures for Small – 

Contractor Development in the Construction Industry. 

ht tp : //www.unhab i ta t .o rg/pmss/ge tPage.

asp?page=bookView&book=1340

} UN Habitat e EcoPlan International, 2005/2007, Local 

Economic Development (LED) series ‑Promoting Local 

Economic Development through Strategic Planning (Four 

Volumes – 1 Quick Guide, 2 Manual, 3 Toolkit and 4 Action 

Guide) Promovendo o Desenvolvimento Econômico Local 

através do Planejamento Estratégico. Edição em Inglês 

2005, em Português 2007. Também acessível em Francês. 

http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page 

=bookView&book=2625 (em Português) http://www.

unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView 

&book=1922 (em Inglês) 
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Sul (UN Habitat 2008 b) pode servir bem. UN Habitat 

(2002) também apresenta um panorama de vários 

países na área de financiamento habitacional, e as-

sim serve de exemplo e incentivo para enquadrar e 

desenvolver os sistemas nacionais de financiamento. 

As experiências apresentadas mostram que existem 

soluções para melhorar a situação habitacional para 

todos, e que o financiamento não é restrito ao sector 

formal onde o título de propriedade permite a con-

cessão de crédito através da hipoteca formal. As ini-

ciativas na área de construção sustentável exigem 

tanto um conhecimento melhor de técnicas de cons-

trução e design, como investimentos financeiros. 

A4.6 Construção no meio urbano

As técnicas de construção são descritas noutras partes 

deste manual. Nesta parte queremos apenas concluir 

a abordagem de literatura das organizações interna-

cionais com alguns poucos títulos sobre a construção 

e o seu papel como consumidor de energia. A área é 

bem vasta, e não pretendemos fazer uma abordagem 

grande, mas apenas mostrar que faz parte dos progra-

mas e iniciativas das organizações internacionais.

A UN Habitat tem uma secção sobre a habitação, 

e faz a ligação com o terreno, já descrito acima. 

Chama‑se ‘Land and Housing’, o que indica que fa-

zem a ligação entre o acesso a terreno e a constru-

ção. São duas partes interligadas na urbanização.

O tema de ‘Land and Housing’ tem muitos títu-

los sobre as técnicas de construção, incluindo a 

energia, tecnologias, e sustentabilidade na cons-

trução. O acesso geral às publicações da UN Habi-

tat: http://www.unhabitat.org/pmss/.

Aqui queremos mencionar duas publicações da UN 

Habitat, para mostrar o desenvolvimento nesta área. 

UN Habitat (1997) dá uma abordagem global sobre no 

final da década de 1990. Entendemos que esta área já 

era importante nessa altura, que se tentava mostrar e 

fazer chegar conhecimentos de soluções adequadas 

na construção. Nota‑se que o tema é tecnologias para 

as construções de custos baixos, e assim são adapta-

das a pessoas sem grandes recursos financeiros. 

Uma década mais tarde, UN Habitat (2007) apre-

senta opções para melhorar o acesso e consumo de 

energia em bairros suburbanos pobres. Significa que 

há soluções para resolver a situação actual nesses bair-

ros. O consumo é individual mas depende do forneci-

mento do bairro, e como se organiza esta área a nível 

local. Como se entende da descrição do livro, foi uma 

reunião de peritos para identificar as limitações em to-

das as áreas onde a energia é um factor essencial. Tam-

bém faz uma análise do ambiente local, onde o consu-

mo de energia pode melhorar para evitar a poluição. 

A UN Habitat também promove iniciativas na 

área de energia através de uma rede de internet, 

GENUS, the Global Energy Network for Urban Set-

tlements. Acesso: http://www.unhabitat.org/ca-

tegories.asp?catid=631. 

A rede é nova, e realizou dois encontros em 

2009, sobre transportes e electrificação para bair-

ros suburbanos respectivamente, e dois em 2010 

sobre transportes urbanos e energia produzida 

com lixo. Nota‑se que estes tipos de técnicas e 
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acções são conhecidos em países desenvolvidos, 

como por exemplo o programa do urbanismo sus-

tentável da cidade de Malmö (ver a parte inicial 

deste capítulo).

Uma outra rede de internet criada pela UN Ha-

bitat é a SUD–NET – Sustainable Urban Develop-

ment Network: http://www.unhabitat.org/cate-

gories.asp?catid=570

Os temas desta rede são grandes, e abrange as-

pectos mais globais sobre as mudanças climáticas, 

mas também aspectos mais locais e aplicáveis na 

construção civil e planeamento urbano. A cidade 

de Maputo é uma de quatro cidades piloto desta 

rede, e assim tem alguns estudos já feitos e outros 

por fazer. A análise identifica vários problemas, 

como por exemplo inundações fluviais, desapare-

cimento de zonas de mangal, e degradação da 

qualidade de água.

A4.7 Uma cidade sustentável

O processo de construção sustentável tem de ser 

apoiado por uma estratégica de sustentabilidade 

da gestão urbana. É um aspecto prioritário do pro-

grama SURE–Africa – Sustainable Urban Renewal 

– Energy Efficient Buildings in Africa. 

Os promotores de construção precisam de uma 

contrapartida do sector público, tanto a nível lo-

cal e como a nível nacional, com uma boa orien-

tação sustentável na gestão urbana. 

Seguidamente é descrito, de forma sucinta, um 

exemplo de boas práticas de gestão sustentável, 

promovida a nível municipal– a cidade de Malmö. 

A cidade de Malmö – exemplo sustentável

A cidade de Malmö, ao sul da Suécia, é apresentada 

como inspiração e para mostrar o que o sector público 

{ QUADRO A4.7 } Publicações sobre espaços verdes no meio urbano.

{ QUADRO A4.8 } Publicações sobre financiamento e créditos.

} Rukunuddin, Ahmed Miyan & Hassan, Rakibul, 2003, 

People’s Perception toward Value of Urban Greenspace 

in Environmental Development. World Forestry Congress, 

Sept 23–30, 2003, Quebec city, Canada http://www.fao.

org/DOCREP/ARTICLE/WFC/XII/0347‑B5.HTM

} Konijnendijk, Cecil C; Sadio, Syaka; Randrup, Thomas B. 

& Schipperijn, Jasper, 2003, Urban and peri‑urban forest-

ry for sustainable urban development. World Forestry Con-

gress, Sept 23–30, 2003, Quebec city, Canada. http://

www.fao.org/DOCREP/ARTICLE/WFC/XII/0976‑B5.HTM

} Home, Robert & Lim, Hilary (ed.) 2004, Demystify-

ing the Mystery of Capital. Land Tenure and Poverty 

in Africa and the Caribbean. Glasshouse Press.

} De Soto, Hernando, 2003, The Mystery of Capital/El 

mistério del capital. Basic Books/Editorial Diana Sa.

} UN Habitat, 2008a, Housing for All: The Challenges 

of Affordability, Accessibility and Sustainability, The 

Experiences and Instruments from the Developing and 

developed worlds, 2008. Human Settlement Finance 

and Policies (Series title) http://www.unhabitat.org/

pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2547

} UN Habitat, 2008b Housing Finance Systems In 

South Africa. http://www.unhabitat.org/pmss/get-

Page.asp?page=bookView&book=2549

} UN Habitat, 2002, Financing Adequate Shelter for All.

http://www.unhabitat.org/pmss/getPage.asp?page 

=bookView&book=1277 
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pode fazer para apoiar as actividades dos promotores 

privados. As condições são diferentes entre a Suécia e 

os países africanos abrangidos pelo Sure‑Africa. Mas 

apresentam‑se umas ideais do trabalho que se faz para 

orientar a gestão urbana com este objectivo.

Vamos começar com o trabalho do Município na 

área de sustentabilidade urbana. Aqui encontramos 

uma visão bem enraizada, em forma de trabalhos já 

feitos e visões. Foram realizadas duas conferências 

sobre o tema Sustainable City Development, em 2005 

e 2007 respectivamente. Identificaram‑se muitas 

áreas para encaminhar o desenvolvimento urbano 

nesta direcção. A documentação das conferências 

está acessível no website http://www.malmo.se/ser-

vicemeny/malmostadinenglish/sustainablecitydevel

opment.4.33aee30d103b8f15916800024628.html. 

Este website contem também muitos outros docu-

mentos, disponíveis em formato pdf, como por exem-

plo programas gerais de desenvolvimento sustentá-

vel, e programas sobre energia e clima. Os temas dos 

workshops da conferência de 2007 mostram a situa-

ção complexa das intervenções, ou seja, as possibi-

lidades de actividades para mudar a gestão urbana.

A cidade de Malmö foi um exemplo destacado 

pela UN Habitat no World Habitat Day 2009. Outros 

exemplos do mundo inteiro, incluindo 20 projectos 

em países africanos, desde o início desta iniciativa 

em 1989, até 2009, são acessíveis na seguinte di-

recção: http://www.unhabitat.org/content.asp?ty

peid=19&catid=588&cid=7306.

Autor: Klas Ernald Borges, University of Lund

{ QUADRO A4.9 } Publicações sobre construção no meio urbano. 

} UN Habitat, 1997, Global Overview of Construction 
Technology Trends: Energy‑Efficiency in Construction. 
ht tp : //www.unhab i ta t .o rg/pmss/ge tPage.
asp?page=bookView&book=1452

} UN Habitat, 2007, Enhancing Access to Modern Energy 
Options for Poor Urban Settlements. http://www.unhabi-
tat.org/pmss/getPage.asp?page=bookView&book=2354 

{ A4.10 } Workshops na conferência sobre Sustainable Development, em Malmö, 2007.

Workshop
{ 1 } Arquitectura sustentável

{ 2 } Alterações climáticas

{ 3 } Manutenção e operação 

de edifícios sustentáveis

{ 4 } Parcerias público‑privadas 

no sector da Energia

{ 5 } Sistemas de energias renováveis

{ 6 } Design de edifícios sustentáveis 

	 – o desenvolvimento do conceito

{ 7 } Como melhorar a acessibilidade 

	 sem aumentar o número 

	 de viaturas privadas

{ 8 } Construção sustentável 

	 nas regiões do Báltico e Escandinávia

{ 9 } Vegetação urbana como meio

	  de adaptação ao clima

{ 10 } Planeamento urbano

{ 11 } Um futuro sem petróleo

{ 12 } Sistema de saúde sustentável

{ 13 } Como reduzir produção sem reduzir os bens

{ 14 } Integração urbana

{ 15 } Educação e desenvolvimento 

	 sustentável das cidades

{ 16 } Ferramentas para a concepção 

	 de edifícios sustentáveis
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A5 Desenvolvimento Limpo  
nos PALOP: Potencial  
para energias sustentáveis

O Protocolo de Quioto, as políticas e mecanismos 

com ele relacionadas deram novo fôlego à ideia de 

obter um modelo energético sustentável, que contri-

bua ao mesmo tempo para combater as alterações 

climáticas e para reduzir a pobreza. Enquanto se pro-

cura minimizar os efeitos do crescimento económico 

sobre o planeta, é indefensável negar às populações 

mais pobres – que não têm acesso a serviços básicos 

e foram as que menos contribuiram para a situação 

actual – a melhoria do seu nível de vida.

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM na 

sigla inglesa) é um dos três mecanismos de flexibilida-

de previstos no Protocolo de Quioto, a par da Imple-

mentação Conjunta e do comércio de emissões, e o 

único que envolve directamente os países mais pobres. 

Pressupõe o investimento dos países desenvolvidos 

(Anexo I da Convenção sobre as Alterações Climáticas) 

em projectos de redução de emissões nos países em 

desenvolvimento (não Anexo I), contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável destes países e contabi-

lizando esses investimentos nos seus próprios compro-

missos de redução face ao Protocolo de Quioto (e face 

a metas regionais como as da União Europeia).

Existem no entanto obstáculos a esta ideia de “de-

senvolvimento sustentável”. O CDM, enquanto mecanis-

mo de mercado, e nos moldes actuais, tem‑se revelado 

mais apropriado para projectos de larga escala e países 

em crescimento económico acelerado. Muito se tem fa-

lado do envolvimento de África, que está em último 

plano, com menos de 2% de projectos CDM registados 

até hoje. Só a China e a Índia representavam mais de 

60% dos projectos registados pelo Comité Executivo do 

CDM a 8 de Novembro de 2010 (2 486 no total).

Existe uma grande diversidade de tecnologias de 

redução de emissões consideradas no CDM, mas 

abordaremos aqui em concretos as que estão rela-

cionadas com o aproveitamento das Fontes de Ener-

gia Renováveis (FER).

Para fazer face à necessidade de reduzir emis-

sões em diversas frentes, Portugal recorreu aos me-

canismos de flexibilidade e criou um Fundo de Car-

bono com o objectivo de investir em projectos de 

redução de emissões, incluindo de Desenvolvimen-

to Limpo. Desde 2007 já foram assinados memoran-

dos de entendimento com os cinco PALOP, que dão 

grande destaque aos projectos de FER. 

A cooperação portuguesa estava até aqui dedica-

da a outras áreas, mas nos últimos anos o ambiente 

e a sustentabilidade têm aparecido como preocupa-

ções estratégicas, com o ambiente a surgir nos pla-

nos anuais e plurianuais de cooperação.

No entanto, ainda não há projectos CDM no ter-

reno e também há pouca informação sobre o real 

potencial destes países para receber investimentos 

deste tipo. Será necessário apostar nos próximos 

anos em estudos e levantamentos mais exaustivos. 

É ainda mais escassa a informação sobre países pe-

quenos como São Tomé e Príncipe e a Guiné‑Bissau. 

Angola e Moçambique têm vastos territórios que pare-

cem oferecer um universo de possibilidades. Cabo Ver-

de, por seu turno, assistiu a um grande entusiasmo 
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{ FIG. A5.1 } Projectos 
CDM registados 
(Fonte UNFCCC).

pelas renováveis, nos anos 70 a 80, mas nos últimos 

anos tem vindo novamente a afirmar‑se neste campo, 

tendo um conjunto de projectos previstos com apoios 

internacionais, incluindo de Portugal. 

A5.2 O caso dos PALOP: energia e alterações 
climáticas

O uso de biomassa é dominante em África, com 

consequências na preservação dos recursos naturais 

do continente. O consumo de energias fósseis e de 

electricidade nunca foi generalizado à população e 

a maior parte dos países não é totalmente servida 

por uma infra‑estrutura energética. Esta fonte de 

energia permanecerá como a mais importante, mas 

há formas de atenuar os seus efeitos, por exemplo 

promovendo a utlização de fornos solares ou mais 

eficientes, uma vez que a maior parte da energia é 

utilizada na confecção de alimentos.

Todos os PALOP estão classificados como Países 

Menos Avançados (PMA) pelas Nações Unidas. Ex-

cepto Cabo Verde que passou a ser considerado um 

País de Rendimento Médio em 2008. Todos estes 

cinco países ratificaram já a Convenção sobre as Al-

terações Climáticas e o Protocolo de Quioto, mas 

apenas Cabo Verde e Moçambique têm as suas Au-

toridades Nacionais Designadas operacionais, um 

passo fundamental para poderem receber projectos 

CDM. Portugal tem dado prioridade à constituição 

destes organismos na cooperação com os PALOP.

Em termos de potencial de implementação de pro-

jectos FER, a biomassa e a energia solar serão as duas 

fontes mais disponíveis nos PALOP, mas é necessário 

proceder a estudos aprofundados para apurar o verda-

deiro potencial existente nas diversas áreas. A eólica 

não terá viabilidade em todas as geografias, sendo 

adequada por exemplo no caso de Cabo Verde.

Um estudo feito pelo Banco Mundial em 2008, 

sobre oportunidades de desenvolvimento de projec-

tos CDM em África, abrangeu quatro PALOP (São Tomé 

e Príncipe não foi incluído) e apenas uma parte das 

FER, mas ainda assim conclui que o potencial de re-

dução de emissões pode ser significativo.

Cabo Verde

O país revela potencial para o aproveitamento de di-

versas FER, em particular a solar e a eólica. Cabo Verde 
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tem muito pouca chuva ao longo do ano e o número 

de horas de Sol pode atingir uma média de 200 por 

mês (IE4Sahel/IST, 2007). Esta fonte de energia tem 

sido pouco aproveitada ao longo dos anos, havendo 

recentemente alguns projectos para as zonas rurais.

Além dos elevados níveis de insolação, um dos 

elementos climáticos predominantes em Cabo Verde é 

o vento, que sopra de forma constante dos quadrantes 

Nordeste e Este. As médias situam‑se entre os 4 m/s e 

os 7 m/s (Alves et al., 2007). 

Em 2004, a energia eólica representou cerca de 

3% da produção de electricidade. Em 2007 foi ela-

borado um Atlas Eólico de Cabo Verde pelo labora-

tório Risø, da Dinamarca. Espera‑se que a taxa de 

utilização da eólica aumente para os 18% com os 

quatro projectos recentemente aprovados para as 

ilhas de Santiago, São Vicente, Sal e Boa Vista.

Angola

A mini‑hídrica, solar e aproveitamento da biomassa são 

as áreas de maior potencial nas FER. Um estudo sobre o 

perfil ambiental de Angola, realizado pela MHV para a 

Comissão Europeia em 2006, recomenda a difusão das 

fontes renováveis (nomeadamente solar, mini‑hídrica e 

biomassa) a iniciar em escolas em meio rural, nos par-

ques naturais e em áreas desérticas (maior utilização 

solar), assim como a promoção da eficiência energética 

junto da indústria e da utilização de gás natural, com o 

objectivo de reduzir a dependência de combustíveis. 

O sector dos biocombustíveis tem suscitado in-

teresse por parte das grandes empresas privadas da 

área da energia.

Moçambique

A biomassa, lenha e carvão vegetal, representa mais 

de 90% do consumo de energia, mas o país tem poten-

cial para exploração de algumas FER, em particular a 

hídrica e mini‑hídrica, pois é rico neste tipo de recur-

sos, exportando inclusivamente a maior parte da elec-

tricidade produzida pela barragem de Cahora Bassa.

A radiação solar global é de 220 W/m2, mais 

que o dobro da do continente europeu, o que per-

mite igualmente o aproveitamento da energia so-

lar (Greenpeace/ITDG, 2002).

Já o potencial para desenvolvimento da energia 

eólica não é tão significativo neste território, com 

uma velocidade média de vento que pouco ultrapassa 

2 m/s, excepto nas zonas costeiras onde pode atingir 

3 a 4 m/s, como concluíram por exemplo estudos de-

senvolvidos pelo projecto CDM for Sustainable Africa1.

O desenvolvimento de biocombustíveis tem suscita-

do interesse, tal como em Angola, pelo potencial de ex-

ploração de produtos como o coqueiro ou a mandioca.

{ FIG. A5.2 } Micro‑turbina eólica.
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Guiné‑Bissau

Essencialmente dependente da biomassa (recursos 

florestais) e da importação de produtos petrolíferos. 

A desflorestação é um problema significativo que se 

tem agravado com o passar dos anos, apesar da po-

lítica nacional de reflorestação. (MHV/CE, 2007).

Também neste país a produção de biocombus-

tíveis a partir de recursos agrícolas poderá ser 

uma das FER mais importantes a explorar, mas 

também a solar e a eólica.

A velocidade média do vento na Guiné‑Bissau situa

‑se 3 e 5 m/s, sendo suficiente para a instalação de 

parques eólicos. O país dispõe além disso de uma boa 

radiação solar – 5 a 6 KWh/m2/dia (8 horas diárias).

São Tomé e Príncipe

O potencial do país para utilização das FER está 

ainda pouco estudado e requer um levantamento 

exaustivo das potenciais fontes.

O relatório pedido pelo governo de São Tomé ao 

Earth Institute da Universidade de Columbia, em 

2004, recomendava o uso da biomassa florestal, 

através da gaseificação e posterior aproveitamento 

do gás na confecção de alimentos. O mesmo estudo 

defendia inclusivamente que o agroflorestamento 

poderia levar a produção de biomassa a atingir as 

40 mil toneladas anuais, o que equivaleria à produ-

ção anual de energia eléctrica do país.

Autora: Carla Gomes 
Mestre em Gestão e Políticas Ambientais  
pela Universidade de Aveiro
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O presente manual tem como principal objectivo sugerir medidas 
básicas para a prática de uma arquitectura sustentável. Destina-
‑se a estudantes e profissionais de arquitectura e engenharia,  
sendo também acessível ao público com alguma preparação 
técnica na área da construção. Tendo em conta o clima, os re-
cursos naturais e o contexto socioeconómico, são traçadas, de 
forma simplificada, estratégias de boas práticas de projecto. 

Foi elaborado no âmbito do projecto europeu SURE-Africa (Sus-
tainable Urban Renewal: Energy Efficient Buildings for Africa), em 
que participaram quatro instituições africanas: o Departamento 
de Arquitectura da Universidade Agostinho Neto (Angola), a Es-
cola Internacional de Artes do Mindelo (M-EIA, em Cabo Verde), 
o Ministério das Infra-estruturas e Transportes da República da 
Guiné-Bissau, e a Faculdade de Arquitectura da Universidade 
Eduardo Mondlane (Moçambique), e três instituições académicas 
europeias: o Instituto Superior Técnico (coordenador do projecto), 
a Universidade de Cambridge (Reino Unido) e a Universidade de 
Lund (Suécia). 




